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E xportação de milho da Beira 
Durante o ano de r923 foram exportados pelo porto da Beira r .250.000 sacas 
de milho. ·Desse numero 797 .ooo sacos provinham da Rhodesia e 387 .ooo do 
territorio da Companhia de Moçambique. Estes importantes embarques indi
.:am que a Beira está mantendo a sua posição de segundo porto cerealífero da 

Africa meridional e oriental 



C~RC O DE RIB ALDOS 

V AI-SE alarmando a opinião 
pública, e justamente, com 
com as revelações que, nos 
últimos tempos, a imprensa 

lhe vem fazendo sôbre as campa
nhas difamadoras, e manif ·stamente 
propiciatórias de usurpações em 
mira, que em diversos campos es
tão aparecendo contra nós, procu
rando atingir a nossa capacidade 
como pôvo colonizador. 
· l Campanhas inspiradas na jus

tiça, que tenham a fundamentá-las 
uma visão perfeita das nossas fun
ções no ultramar ? - Não 1 Apenas 
cêrco de r baldos, que, usando ar
mas de velhacaria, se estribam na 
força contra a fraqueza, sabendo 
bem que já não podemos casti 4ar 
afrontas senão cuspindo o nosso 
revoltado nôjo sobre a vilania. 

qualquer coisa de mais positivo, que 
lhes entregasse . .. Angola. 

i Justificação para o roubo?
Vamos já mostrá-la : - é o antigo 
ministro da Belgica em Ber lim, Sr. 
Barão Beyens, quem no-la apresen
ta no seu livro La Question Afri
caille (10 .9), reproduzindo as pa
lavras do Dr. Solf, secretário de 
Estado no Ministério Imperial das 
Colónias, numa conferência reali
zada na Sociedade Coi,onial de Ber· 
Um: 

"As pôssessões coloniais 
duma nação devem sêr me
didas consoa11te os seus ill
teresses economicos, as suas 
forças de expançâo, o seu 
gráu de cultura. Os Esta
dos tais como a França, a 
Belgica e Portugal, care
cem de homens e de meios; 
todavia, dlspôem de imensas 
regiões africanas, emquanto 
que a Alemanha, confinada 
em territórios estreitos, não 
tem o impéri.o exótico que 
merece:.. 

Deu-se, primei ramente, o assédio 
alemão .. E começou a desenhar
se, após a aventura «fascista11 , o 
assédio italiano. t Porquê?- Por· 
que, deSJraçadamente, a Europa 
não desconhece que o derradeiro 
pulso forte de Portugal gelou em 
1782 no côrpo do Marquez de 
Pombal, e que, desde então, nunca 
mais se pensou em apoiar na soli· Razão moral, por conseguinte, -
dez do exercito a integr idade e a a mesma dos salteadores de estra-
honra da Pátria, presumindo se da: - roubar paraviver. As socieda-
que para tanto bastariam os trata· des ainda se defendem, punindo os 
dos de aliança, mil vezes menti- bandoleiros. Mas á consciencia da 
dos, que vinhamos assinando desde Alemanha, armada até aos dentes, 

ram-se por Angola. Deu-se-lhes 
abrigo em Moçambique. E a nossa 
mão honrada apertava, lealmente, 
a dos nossos inimigos de ontem, 
mal suspeitando do sangue de co
bra que lhe:; corr ia nas veias en
tumecidas. 

Foram, porem, chegando, de 
Moçambique e An~ola, noticias 
que nos iam pondo em guarda 
contra a perfídia. Sucede-lhes o 
grito alarmante do /oarnal des De
bates, que o Sr. Jorge Ouernier 
traduz para o Diario de Noticias . 
E, dezasseis d ias depois, é o Sr. 
Dr. Armando Cortezão quem, in
dignadarnente, nos aponta no Die 
Deutsdwi Kolo11ien um vómito ne
gro de birbantes, miseravelmente 
lançado sôbre o nosso brio. Ei lo : 

" Porfllgal é a caricatflra 
dum império colonial. Í ll· 
tapaz de manter a ordem 
1zo seu proprio pais, o 
póvo português, degenera
do, não está em estado de 
assegurar a obra colonial. 
A sua mistura com os in
digenas africanos agravou 
os sinais de degmerescencia 
que tem jflstijicado a deno
minação de 11egros·bfollcos 
dada aos portaguêses em 
Afrita•. 

1642. vê-se que nada repugnava incor· 
foi em 1881 que a Alemanha rer ... em latrocínios. Logo.·· a idiosincrasia do povo 

principiou a senti r a necessidade Veio, porem, a g11erra e quiz a alemão conservou-se intacta: são 
da su1 expansão colonial : - em Providência que o Kowsso sucum- víboras, portanto, que se encos-
1885, assume a soberania do terri- bisse. Enfraquecido, voltou-se o tam ao nosso seio, urgindo que 
torio ocupado pela Companhfa da feitiço c1Jntra o feiticeiro . .. E o seu delas nos defendamos. Como? -
Nova-Guiné e, em 1890, fi rma com império colossal foi repartido por Por todas as formas 1 Não ha pro~ 
a Inglaterra o tratado que lhe en- aqueles que, ante o grande leão cesso irre~ular quando se trata da 
trega 2.412.000 quilómetros qua- sem garras, passaram a sêr leões... defesa própria. E, para a tranquili-
drados de território nas duas cos- com as unhas todas. dade da nossa consciência, bastará 
tas da Africa, com uma popu lação l justiça de Deus, para que me- a grandeza da nossa razão: - os 
de mais de 12 milhões de habitan- disse tem a violência da dôr, que, negros-brancos de Africa são po-
tes. l Contentou-se?- Ainda não 1 no seu delírio de engrandecimen- bres, mas não são vilões. Que re-
julgava-se com goelas para muito to, estava preparando contra as gressem á Alemanha, portanto, 
mais e, então, lançava olhares co- nações mais fracas ? -Assim pa· aqueles que se mostram indi,;nos 
biçosos sôbre . .. o que era nosso. rece l. . . E nada mais natural que de viver á sombra da sua bondade, 
l Defendia-nos a aliança ingleza? o sangue das chagas a tivesse puri- em conflito aberto com o seu ca-
- Era simples: com a Inglaterra ficado de sentimentos ruins. racter. 
se entenderia para não perder tem- Mas .. · purificou-se?-Vêr-se-á Em Angola, já em princípios de 
po ... a discuti r comnosco. E em que não. E nós, todavia, no ro- 1924 cor rera uma ordem do Sr. Oe-
1898, consegue do Sr. Balfour o mantismo ingénuo da nossa alma neral Norton de Matos mandando 
tratado secreto que estabelecia a de fado, logo nos enchemos de suspender o andamento de todos 
partilha das nossas colónias em. . . piedade pelos vencidos. E quando, os processos de concessões refe-
esferas de injluência comercial e ew- de toda a par te, os corriam como rentes a subditos alemães. Revo· 
1zómica. l Pretensão modesta? Viu- a cães danados, numa desconfiança gou-se ? - E' de presumir que não. 
se, depois, que não, quando o pr in- de coração contra as suas atitudes Mas, se revogada foi, impõe-se 
cipe de Líchnowsk ·, nas suas <•me- submissas, fômos os primeiros a que em lei seja transformada e que 
mórias•-, nos ooz ao facto das ne- abrir-lhes, de par em par, as nossas imediatamente se cuide de regula-
gociações de Londres, em 1913 portas, facultando-lhes, nobremen- mentar a imiitração nas colónias 
1914, com «sir» Edward Or ey para te, o asilo de nossa casa. Espalha- para que nunca mais elas possam 
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sêr vespeiros de malandrins que 
nos incomodem. 

" 
* * 

Quanto á Itália, vejamos tambem 
o que ela quere e o que ela ... 
pode. 

foi em 1879, com o ministerio 
Cairoli, que alguns 11espiritos in
quietos» começaram de querer 
lançá-la nas aventuras do exte
rior ... esquecidos já de que, 13 
anos antes, tanto em terra como 
no mar, as batalhas de Custoza e 
Lissa lhes tinham deixado nos fun
dilhos marcas evidentes de ... fra
queza. 

Cairoli,. porém, deu-lhes ouvi
dos, e foram expedidos alguns 
«agentes de manobra», para a Tu
nísia. Mas a frança, apercebida da 
intriga, rapidamente transforma a 
sua influência num protectorado de 
dire ito, e o ministerio Caroli tom· 
br. fracassara a tentativa . . . 

E' mais feliz, todavia, em 5 de 
Fevereiro de 1385, quando desem
barca as suas forças em Massaua, 
lançando os fundamentos da sua 
colónia de Eritreia. Em 5 de Maio 
de 1894, firma com a Inglaterra o 
tratado que divide entre as duas 
potencias as regiões do Harrar e da 
Etiopia; mas, ·como não fôra ou 
vido o ((negus» Menelik II, que ti
nha 11as suas mãos a Abissínia, 
logo este se encarre~a de demons
trar ao exérci to italiano, em 1896, 
que o dominio das populações 
africanas se paga com o sacrificio 
de muitas vidas, - e inflige-lhe a 
der rota, jámais vingada, de Aduá. 

Só muito mais tarde, em 1911, 
continuaram as suas aventuras: -
a guerra com a Turquia, permitiu
lhe a ocupação da Tripolitana. O 
conflito com a Orecia, entregou
lhe a Cirenaica, E assim -conseguiu 
dispôr de 2.019.000 quilómetros 
quadrados, que seriam mais do 
que bastantes para demonstrar ao 
mundo a sua capacidade coloniza 
dora. . . se, de facto, a tivesse no 
grau que pensa têr. 

Mas demonstrou·a ?-Ning uem 
descobre aonde! .. · Atrás de to
das as nações que na Africa traba
lham, é a Jtalia que se vê. 

Todavia, o Sr. Mussolini, que 
já considera todo o mundo peque
no para as suas ambições de César, 
ainda quere mais farto bôlo. l Ar
rancado á Etiópia? - Isso, sim ! 
Cortado do que é nosso, porque 
já não custaria sangue, e o sangue 
da Ttalia é o que ha de melhor . .. 
para canfar.' 

E, com esse fito, se organisou 
uma quadrilha, que pelas terras 
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de Angola manobro.u. Tivemos 
conhecimento dela pelo «signore11 
Mario Busetto, que, em 1923, pu
blicou em Bolonha a brochura a 
que já fizemos referência nesta 
110azeta» (n.0 12), confessando que 
a sua visita se fizera para 11assolve
re tm incarlco affidatomi dat Duce11. 
E, logo na primeira página, o fiel 
mensageiro reconhecia que ... 11il 
Portogallo é troppo piccolo per te 
sue colonle11, - assim se desempe
nhando do encargo do «patrão» . 

Posteriormente, é o professôr 
Ooffredo Jaja que, na R.ivista Ma
ritima de Roma, em Agosto de 
1924, atira á publicidade o seu es
tudo sôbre fil'avenire ewnomico 
dell' Angola11, concluindo, tambem 
ao sabôr 11dal Dulce11, que aquele 
futuro económico depende das em
prêsas colonizadoras, mas excluin
do, á priori, que ... 11possa farto il 
Portogallo11, 

Por fi m, é o signore» Mazzocchi 
- Alemanni, que, em 7 de feve
reiro ultimo. faz vibrar a laringe 
numa conferência sôbre «L' Angola 
e il suo divenire11, que é comentada 
por "-L' Agricoltura Colonial» de 
Florença nas seguintes linhas: 

«L'oratore, dopo aver 
traliato rapidamente la 
storia dell' A/rica sud-oc
cidentale 1zella explorazione 
e nella colonizzazione, si é 
sojfermato speclalme1zte 
sull' Angola dl cai ka illus
trato brilhantemente le 
attuali condizioni ecomü.o 
agrarie. Egll ha partico· 
larmente irzsistlto salta ne· 
cessitá di sfatare la vecchia 
fama dei cattivi slstemi co
loniall portoghesl ed ka 
concluso lnnegglando ali' 
avvenire delta razza italica 
come guida dell'tzomo bian
co nella conquista dell' 
Aj rica11. 

Talvez nos di~am que estas em
bófias italianas se podem castigar 
á gargalhada. e! Mas bastará isso 
para nos livrar o nôme do enxur
ro?- Não, decerto! Se a Jtalia 
não é um inimigo para temer, - a 
difamação foi sempre ar ma perigo
sa para desfazer a intriga e pôr cô 
bro á detracção. 

Acaso se descobre algures a ac
ção da nossa diplomacia para nos 
erguer no conceito da Europa? -
Onde está ela? ... 

Proventura se exige dos nossos 
governadores coloniais a entrega, 
para publícação, .do relatorio anual 
que, são obrigados a apresentar?
Onde se encontram êles ! . .. 

- Nem uma palavra lá por )óra ! 

Nada mais que o silêncio ... cá por 
dentro! E, como nada dizemos sô
bre o esforço em que hão suado os 
nossos braços, - eis como deixa
mos o campo aberto á vilania para 
tentar a nossa .. expropriação. 

Pois muito bem! D'ora-ávante, 
a «Gazeta das Colonias~ . sem dei
xar de ser uma arena de combate 
contra os erros que precisem de 
punição, há de tornar-se, muito 
principalmente, a pr~goeira das 
virtudes que atravez de todos os 
tempos disti ~uiram a Orei, colo· 
cando·a numa altura de nobreza 
que nunca foi atin gida pelos seus 
difamadores. E se, para tanto, pe
quenos fôrem os seus méritos, uma 
outra coisa falará em seu logar : -
a nossa alma! ... 

A. LEITE DE MAOALliÃES. 

Quando as febres palustres deixam 
de obedecer ao quinino, deve Pmpre
gar-se a cPaludina», que dá excelen
tes resultados nas febres palustres, 
biliosas e perniciosas. Pedir instru
ções a «Sanitas». Travessa do Car
mo» 1. - LISBOA. 

*******"****•************** i Comuanilia Estro1a-Fari111 i 
; eoncessao na Guiné : 

m :*~ 
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PELA 
Antes que arrefeça ... 

;:)vl.i a evigrufu O Naior Ci1Jismo, 
deu-nos o cDiario de Noticias », em 
21 de Abril últ imo, um primoroso 
artigo do Sr. Dr. João de Barros, 
coja doutrina consideramos ouro de 
lei, tão cheia do valor como do be
leza. 

O Sr. Dr. João do Bttrros ó 9ll
guem neste pais: ex· Ministro doa No· 
gocios Estrangeiros o Secretario Ge
ral do Ministerio de Instroçlto Pu
blica, a vivacidade da sua intoliglln· 
eia alia-se ao brilho da sua p6na e ao 
fervor do sou patriotismo. E diz6mo
lo nós, que por Sua Ex.• fomos es
quecidos nas suas referõncias elogio
sas ás publicações qoe pelo domlnio 
colouial português torçam armas de 
combato, almejando o sou engrande
cimento. Injustiça já reparada por 
Sua .Ex.•? - E' certo 1 Dignou-~e o 
ilostre articulista explicar· nos, em 
carta gentiUssima, o lapso da soa 
memória. Mas foi reparal:ãO tardia, 
que não nos poupou á mágoa .. 
Essa, sofremo la e ficou comoOsco. 
O que não quero dizer, porém, que, 
em nossa admiração, Sua Ex.• haja 
perdido o Jogar que tiuha o que, por 
muitos e valiosos títulos, lho per
tence. 

Prosseguindo. . . o que Sua Ex.• 
pretendia no sou artigo, era que não 
nos esquecessomos do quo a verda
deira fisionomia do pais era colonial, 
tau to nacional como iutornacional · 
mente, e, perante a vacuidade da 
obra educa :ora o orientadora do Es· 
tado, dizia-nos : 

ndo ha um e forço de conjunfo 
wficientemente oritnlado e tenaz 
que espalhe e torne aceita de 
todos esta Ideia simples: - flor· 
tugal nao é apenas uma faixa 
de terreno apertado entre o es
panha e o .:Rtlontico; !lortugal 
alargo a1 1uas fronleira1 olé onde 
terminam as suas poue11/1es ul
tramorino1; ftortugal é assim 
uma 1Joslit1ifT10 !lotrilJ de rique
za e de prosperidade, desde que 
os porlugue.u saibam e queiram 
apro1Jeilar o campo de acçao 
que os seus av6s lhe legaram. 

Devaneio, isto? - Não 1 Verdade 
pura... E logo se indicavam os re· 
medias qoe poderiam agitar a cons
cillncia nacional no sentido dum maior 
amor pelo valioso património que em 
nossas mãos ficara : o ensino o a 
propaganda cívica, por um lado ; e, 
por outro lado, o interesse de todas 

POLITICA 
as horas, traduzido em ac/01 e em fa· 
cios, pelos nossos problemas colo· 
niais. 

Pretensão exagerada? - Talvez, 
para quem da mandria fez emprego 
o da facúndia o melhor doto. Mas a 
única quo, nobremente, pode sllr ro· 
querida aos Governos deste pai~ pe· 
las almas que se pejam da nossa 
inércia e dos nossos desatioos, aspi· 
rando ª? logar de honra que, outro 
as domais nações, sem favor podore· 
mos tôr. 

Recordoa-se, a propósito, a pro-

Alto eomissariado de Angola 

Foi reeleito pelo Senado, em 27 
do Aril ultimo, para o Alto Comissa
riado da R11poblica na Provincia de 
Angola, o Sr. Tenente-coronel de 
Engenharia, Francisco da Cunha 
Rligo Chaves. Quarenta e dois votos 
contra quatro, foi o honroso sufrágio 
qao, por seus dotes, mereceu. A in
justiça da primeira votação foi agora 
largamonto reparada pela segunda, 
- o não por fa1J6r, mas por conquista, 

FRANCISCO DA CUNHA REGO CliAVES 
Alto Comissario dr. Republica na Provincia de Angola 

(Reeleito ~lo Senado em seuio de 27-4-1925) 

posta de ltii do Sr. D•. Augusto Soa
res sobre a criação duma! .Jleparlição 
de Xeg6cios Cõloniois na Direcção 
Politi1;a e Diplomática dos Negocios 
Estrangeiros. Seria inutilidade? -
E' possível que o nosso Parlamento 
assim a julgue ... e tanto que, por 
lá, ainda a proposta anda perdida. 
Mas, como já são dois ex-Ministros a 
defender a necessidade, da soa cria
ção, devemos presumir que tambem 
assim pense o Sr. Dr. Pedro Martins 
e que, desta vez, não fique sem rea
lidade. 

Pois~ ó começar por ai. . . antes 
q oe arrefeça a sugestão. 

poid que svbujuS prvvas dura, nv i.eu 
Gabinete da Rua da Prata, quando 
em exercício das soas funções ali 
trabalhou, das multiplas qualidades 
que o rliatingoiam para o desempe
nho de tão elevado cargo. 

A ccGazeta das Colónias» não re
pete hoje o que já disse no seu n.0 

7, dti 25 de Agosto do ano proximo 
passado, sobre a esperança que de
posita na acção:'governativa de Sua 
Ex.•. Mas cabe-lhe j ustificar·ª r azão 
porque, sendt> hostil aos go1Jemadore$ 
de "boule11ard11 que romperam na po
lítica como cogumelos de má-raça, 
ao Sr. Tenente-coronel Rego Chaves 

o stu 11oroR Ex1ca Spidoléine o otEo Qur tusR1nc~ 



6 

dispensa o seu carinho, quando co
lonial tambem não é. 

Iocoerência? - Não 1 Apenas um 
coLthecimento exacto da pessoa, re· 
!acionado ao conhecimento dos mais 
instantes problemas da Provincia. 
Angola tem, de momento, duas gra· 
ves questões a resolver : a financeira 
o a dos transportes Liga-so á pri· 
meira a 11uestllo bancária; é inerente 
á sogunua a questão da produção. 
Ora nenhum destes problemas encon
trará desprevenido de preparação -
e bem provada - o novo Alto Co
missario da Provincia, qne já mini!
tro das Finanças foi e dietintissimo 
engenheiro tambem é, possuindo, 
f ortanto, os requisitos máximo1< para 
singrar em b6as aguas ntiquole agitado 
mar de crises em que a Colónia se 
do bato. 

Por conseguinte, se alguns lllu/os 
lhe faltam, os mais importantes lho 
sobejam, e a sua inteligência, em pou· 
cos mezes, o porá ao facto de tudo 
quanto precisa de saber para que a 
sua administraçà'>, em detalhe, não 
padeça das imi>erfeições que os zoi· 
los poderiam censurar-lhe. 

Tranquila fica a nossa conECiência 
em aplaudir a escolha que, mais uma 
vez, nos se.is méritos recaiu, e que 
Soa Ex.• o Ministro das Colócias, 
no acto da posse, foi o primeiro a 
ooaltecm·, dando· lhe a fôrça imensa 
da soa autoridade. 

llá quem discorde? - Cortamento 
há. E ató provavel que a discordá o· 
eia se aniche em c.riatoras que, va· 
lendo muito menos, acusem na liogua 
o despeito por não os t"rem julgado 
como valendo . . . muito mais. Coi· 
sas !. .. 

GAZETA DA~ COLONIAS 

sobraçou as pastas da Agricultora, 
no ministerio Cunha Leal, e das Co
lónias, no ministerio Alvar o de Cas
tro; foi vogal do Conselho Superior 
de Administração Financeira do Es
tado desde 1916 a 1918, <" é membro 
do Conselho Colonial desde 1921. 

Isto demonstra - cremos nós -
que, d(lntro do seu partido, sempre 
lhe foram reconhecidas qualidades e 
vir tudes que mereciam distioçlh1s, le
vando-o a ocupar os postos mais 

Coigas d1t politica? - Sim, coisas 
da política. . . Mas veja a política a 
que charqueira de conceitos poderia 
levar-nos ao, lançando apenas mais 
cinco esferas pretas .na orna, tivesse 
rejeitado como incompetente para a 
administração doma Colónia quem, 
por competente, já fizera parte dum 
Governo ... administrando todas elas. 
llA§ 9ozet11 das <=ol6nios exprimindo a: S. Ex.• a moita consideração que 
pelo ~seu passudo merece, espera, e 

A «Gaieta das Colónia&t apresenta 
a Sua Ex.• as soas mais cordeais fe. 
licit· ções, desejando· lhe as maiores 
venturas ligadas iL p~:osperidado da 
Colónia. 

MARIANO MAR:rINS 

Governador Geral do Estado da lndia (eleito pelo 
Senado em sessão de 27-4-925) 

• • 
Governo Geral do Estado da 

lndia 

altos e de mais responsabilidade que 
a politica pode oferecer. 

Por conseguinte, ocorro pergun
tar: - o que é que legitima aquela 

O substituto do Sr. Dr. Jaime de votação desprimorosa com que o Se· 
Morais, no Governo Geral da India, nado o magoou? 
será o ilustre oficial superior de , Notemos que foram correligionários 
Administração Naval Sr. Mariano seus que, em esferas pretas, manifes· 
Martins. Assim o deliberou o Senado, taram a sua discordaucia com a pro-
por 26 votos contra 17, em sua ses· posta do Ministro. E nem sequer se 
são de 27 de Abril ultimo. reparou qne, por indicação do seu 

confia, que o seu governo seja aquele 
que a India reclama e que o bom 
nome de P ortug11l exige. 

• 
• • 

ô convénio com a Uniao 
Sul-Africana 

Tem o Sr. Mariano Martins om partido, já Ministro das Colónias fora 
passado que, em absoluto, o toraa o me~mo nome que se apresentava Um acaso feliz levou-nos a asaistir 
merecedor da escolha que sobre êle ao sufrágio para Governador Geral 110 Senado, em 27 de Abril findo, ás 
recaiu : - foi um dos funda<loros da doma Provincia ! interessantiuimas. considerações que 
Republica, sendo, como tal, pro mo- Está certo? - Não está certo.Nós, o ilustre senador sr Ribeiro de Melo, 
vido por distinção em 5 de Outubro que apenas trocamos com o Sr. Ma- nosso consul geral em J ohsnesburgo, 
de 1910; é deputado da Nação desde riano Martins dois ou trez apertos de largamente fez sobre o convénio de 
as Constituintes ; governou a Pro- mão e que, portanto, nunca di11pozemoa Abril de 1909, pondo em relevo as 
vincia de S. Tomé e Principe em dos favores da sua amizade, sentimo- modificações profundas que, desde a 
1912; foi governador civil de Vila nos bem á vontade para lamentar o si- queda do general Smuts e pela cor-
Real em l!H3 e de Lisboa em 1915; gnificado deprimidor daquela votação. dora do general Hertzog, se opera-

o SlU llOTOR rnr.E Spidoléine o OLEO QUf lUSRlf!Cl 



ram nae relações políticas entre Mo
çambique e a União. 

Versando o assunto com faailidade 
e o mais perfeito conhecimento, o sr. 
senador Ribeiro do Melo concedeu-nos 
alguns minutos de prazer espiritual 
com as suas patrióticas e consolado
ras afi rmações, sendo-nos grato re
gistar que S. Ex.ª encarou, com 
optimismo, as possibilidades de se 
conseguir, presentemente, um convé 
nio vantajoso com a União Sul. Afri
cana, graças á polilica babil e deci
dida do sr. Alto Comi~$ário de Mo
çambique, qoo, na opio.ão do ilustre 
senador, se tem revelado, a par dum 
estadista, um Jiabil diplomata. 

Entendia, porém, v sr. Ribeiro de 
Melo que ao negociador do convénio 
deviam ser concedidos plenos poderes 
para o assinar definitivamente, s<'m 
depeodoncia da prévia sanção do Go 
veruo da Metrópole, que ordinária· 
mente se manifesta :;elo vagar com 
que decido. 

Não teria razão o sr. Ribeiro de 
Melo para lançar da sua cad11ira do 
Senado aquele alvitre? 

Nós - qoe bom sabemos o qoaoto 
a ioterforeocia do Governo da Me
trópole, em acordos ioteruacionais, 
tem sido, por vozes, verdadeiramente 
calamitosa para os interesses do pais, 
- nf'nhuma dúvida temos om expri
mir a nossa concordância com a sua 
1rngestão. E tanto mais que nada 
impede o Poder Central de fixar, 
antes de eutaboladas as negociações, 
as cláusulas essenciais ou condições 
3/ne qua non do acordo a estabeloc<'r, 
deixando que o resto fique entregue 
ao <'ritério das duas partes contra
tantes. 

Porque uão? 
Cremos bem qoe o ilustre senador 

não teria afirmado a conveniencia do 
assim S<' proceder, se nlto tivesse a 

GAZETA DAS C0LONT\~ 

corteza plena de qoe seria inconve
niente. . . o contrário. E se é certo 
que o actoal Ministro das Colónias é 
daqueles qoe não sabem protelar re
soluções, merecendo velo seo saber a 
mais absoluta confianÇa do pala, tam
bem não é menos certo que, no seu 
logar (e infelizmente 1. . . ), não é ina· 
movivol, bem podendo suceder quo 
se afaste antes que o convén o se 
r('alizo, voltando nós aos ministros ... 
de cartão pintado. 

E , noste caso, não ficariam as oo
gociações em mais seguras mãos se 
para o sr. Alto. Comissário de Mo· 
çambique desde já se passassem? 

... Parece· nos que sim. 

"' • • 
Utna informaçao . . . oportuna 

Da carta de Paris que o 11 Diario 
de Noticias,, publicou em 8 do mGs 
corrente, recortamos a «carapuça» 
que o sr. J. G., com leve mito, talhou 
para o nosso Ministério dos Nogócios 
Estrangeiros : 

"Alguem habitualmente bem illfor· 
mado, garalltiu-me ha dias que a 
embaixada da avenida Toq1úo dispae 
para a propaganda do seii pafs !la 
imprensa francesa duma verba mensal 
de 50.000 francos. 

Porque me parece atil qae todas 
estas itzjormaçaes apareçam !las co
lullas dum jornal português? Porque 
a Polonia é, em suma, uma !lação 
pobre, cuja moeda ainda hoje está 
terrivelmente depreciada, qu.e se es
força eficazmente por restaurar as 
suas finanças, que não perde ocasiiúJ 
de fazer economias em todos os ser
viços da administração do Estado, 
mas que entende que, se ha despesas 
impreslindiveis hoje para uma nação 

1 

que queira impôr-se á atenção e ao 
respeito das outras, são as da sua 
representaçiúJ dip/.omatica e da sua 
propaganda 1w estrangeiro ... 

Verdades profu ndas, que só nós pa
recemos ignorar. No estrangeiro, a re· 
tombância do nosso nome é feita ape· 
nas pela obra de demolição qoe, sem 
descanso, realizamos : demolição pela 
pena; demolição pela palavra; demoli· 
çdo pelas leis; e demolição . •. pela de
sordem. Ardemos em farias revolucio
nárias, qoe amiade nos desvairam a 
razão e nos tornam descompostos os 
gestos. E se alguma vez intentamos 
coMlruir, fazemo-lo com tais rompan
tee, qoe tudo se abala como se estive
semos a produzir catástrofes. 

Claramente que, não procurando 
explicarmos as nossas atitudes (tantas 
vezes JOstificaveis) nem arriscando 
passos para qoe se conheçam as nossas 
razões (frequentemente ponderosas); 
sobretudo, nada promovendo para 
qoe o seu nome não soja apenas 
aquele qoe os inlcres1e3 alheios pre
tendem qoe ele seja, mas o nome qoe 
os no33o3 inter!s1e3 exigem qoe so crie 
e se mantenha, a consequência será, 
fatalmente, o continuarmos a ser afe
ridos pela antiga craveira. . . de 
Marrocos. 

E se isto é assim sob o ponto de 
vista geral, maito pior se tornará sob 
o ponto de vista colonial, desdo que 
são as colónias qoe mais aguçam os 
ap"tites pela fartara que em algumas 
delas se vislumbra. 

Há poupanças qoe, moemo para 
um pais de magros cofres como é o 
nosso, correspondem a avultados pre
juizos; a talvez qoe a difamação não 
gastasse tanto oiro se, lá de quando em 
vez, tambem gastássemos alguns co
bres para.. . quebrar-lhe os dentes. 

Não valerá a pena? 

~~~~5G'JffiB81Bal~~~W~le9~~~Ball'i3Cft~~~ 

~ Santos Machado & e.ª, 1_.dª ~ 
~ Comissões e Consignações ~ 
~ Jmnortaaoros o Exnortaaoros nara Afiica o BrHzil. Ronrosontantos aos nrincinais centros ~ 
~ f aílrís, nacionais o oxtran~oiros ~ 
tfJ Rua do j3omjardim, 345- PG'RTO- (PG'RTUGAL) tfJ 
r:g Endereço telegrafico: SAMALI - Telefone, 2482 r:g 
~ Age n eia s em : CABO VERDE -- Praia, S. Vicente e Ilha do Fogo. -- GUINÉ-- Bissau e ~ 
~ Boiama. - S. THOMÉ E PRINCIPE--S. Thomé. -- ANGOLA--Loanda, Amhriz, Malange, Benguella, Mos- ~ 
~ samedes e Sá da Bandeira (Lubango). --A FRICA ORIEN TAL--LOllRENÇO MARQUES - Manjacaze. ~ 
~ Aceitam agentes onde nao os tiverem. ~ 
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o OR ÇAMEN TO D E 

O orçamento da Província de 
Angola, que já devia ter 
sido discutido e aprovado 
no período legislativo do 

ano proximo passado, só em princí
pios de Março oltimo ponde sêr dis
triboido aos membros do Conselho. 
Colpa da Colooia? - Sabe-se qoe 
não. Ali, foi-se aguardando, pacien· 
temente, qoe, de qoalqoer forma, a 
Metrópole resolvesse quanto ao fi. 
nanciameoto, qoe lhe compria reali
zar, para a cobortora das dtsp~zas 
txlraordinarlas a que fica ra obrigada 
a Provincia pelas obras de fomento 
iniciadas ao obrigo das autorizações 
da lei 1 131 , e cuja paralizac;:ão se 
tornaria calamitosa. 

Acabadas ae subvenções metropo· 
litaoae pelos maquiavelismos da au
tonomia financeira colonial , só o di
nheiro dos emprestimoe poderia esta
belecer a cootrapartidi.. para o efeito 
do equilforio orçamental, ou teria o 
orçamento de encarrar·se com aval· 
tado e impressionante dtficlt. Demo· 
roo-se, porém, a Metrópole em tomar 
ama deliberação . . Mezee sobre me
.r:es foram correndo sem qoe aos te
legramas instantes da Província res
pondesse ootra coisa que ollo foue ... 
a inércia do Poder Central e a baru
lheira impertinente dos plumitivos e 
tribunos, que extraíam das cifras 
ioocenttis as mais pavorosas conclu· 
sões de descalabro O Banco Ultra
marin o, por sua vez, sendo ainda 
responsavel pela quaotiosa soma de 
:.1.630 contos-ouro do seu emprestimo 
contratado em 1923, passara a es
tribar.se em números impressionantes 
para demonstrar a sua impossibili
dade material de entr egar á Colónia 
o dinheiro de que era devedor. E, 
assim, para que maia longamente 
não fosse protelada a discopsão or· 
c;:amental, não houve outro rem<'dio 
senão apresentar aa respectivas ta
belas de receita e despêsa com o de· 
siquilibrio conseqoente da anómala 
sitoação criada, vindo, então, a apa· 
recer· nos, tal como o queriam vêr 
algumas bondosas almas, com ô0.000 
contos de saldo negativo, pois que 
pelas verbas de desp~sa ordlndria tive
ram de sêr distribuídas as desp~1a1 

exlraordindriaa que ficaram sem cober
tura, liquidando-se pelos créditos ex
traordinários pedidos ao Conselho 
L egislativo. 

Estarão satisfeitos com este resul
tado, favorecedor de apreciações 
erróneas e deprimidôras do nosso 
esfôrço, aqoeles que para êle concor· 
reram ? - E' posaivel! Mas a nós, 
sangra-nos o coração pela leviandade 
com qu~ 110 alimenta a fogueira em 
que arde o nosso crédito. 

O orçamento reeome·se da se
guinte forma: 

Receita 

lmpostostos directos. . ..... .. 
Selo e registo...... . ... . .. .. . 
Impostos indirectos .. ......... . 
Bens proprios e rendimentos di-

versos .. ..... ....... .... .. 
Compensações de despêsa. . . . . 
Reposições.. . . . . . • . . . . . . . . . . 

Soma .... 

D esp êsa 

Administração Geral ... ...... . . 
Civil . ... ..... .. . 

» Judicial ... . ... . 
Interior . .. .... . . ...... ...... .. . 
Obras Publicas e Minas .. . . .... . 
Comunicações .... .... .... . .. .. . 
Finanças .. . . ..... . · .. .. .. ·. · 
Agricultura. . . . . . . . . . . . . .... . 
Repartições Autónomas ..... . . . 
Serviços Militares de Terra .... . 

> de Marinha ... .. ...... . 
da Divida ........... . . 

Encargos gerais e diversas des· 
pêsas ...... .. . .. . . . .... .. . 

Contos 

41.709 
6..103 

33.487 

25.880 
341 
200 

108.020 

Contos 

716 
9.376 
1.479 
3.212 
4.239 
5.401 
4.789 
3,075 

36.236 
14.135 
3.948 

15.799 

5.'i.595 

Soma. . . 158.000 

Supõe-ae qoe o deficit ainda venha 
a aêr maior qoe o previsto, porquanto 
nã" aó as receitas deixaram de sêr 
cobradas em harmonia com as possi
bilidades da Colonia pela crise de 
credito, que diminuiu o movimento 
comercial e abalou a produção, como 
tambem porque algumas despêsaa ex· 

traordinàrias houve a pagar sem que 
estivessem orçamentadas. 

E' interessante saber-se que a ver
ba atribuída ás Reparti~õea Autóno· 
mas tem no orçamento a seguinte 
distribuição : 

Saude e Higiene .. . .. . . . ..... . 
Negocios lndigenas •.... ... .• . 
Portos e Caminhos de ferro .. 
Aguas e Saneameuto ......... . 

Contos 

14.060 
3 .162 

15.252 
3.752 

Os Servlçoa de 9Jivida repartem-se 
pelos seguintes encargos : 

Despêsas de pessoal e expe-
diente ... . ................. . 

Anuidades de emprestimos . .. . 
Juros de emprestimos .....•... 

Contos 

74 
3.900 

JJ.825 

Quanto á aplic ção da totalida
de das verbas de despêsa, o seo re
sumo e o seguinte: 

Pessoal. ......... · ......... · 
Material ...... . .......... .. 
Obras de Fomento .......... . 

Contos 
97.000 
47.66() 
13.320 

O pessoal compreende 10.583 fon
cioní~rios, dos quais 3.888 civis e 
6.69õ militares, mas é conveniente 
esclarecer-se que ha moitissimos mi
litares desempenhando fnnções civis. 

• 
Como do orçamento foi excluida a 

parte respeitante ás dt1p~1a1 exlraor
dlndrlaa, ficando reduzidas apenas a 
13. 320 contos as verbas de11tinadas 
a ohras de fomento, aqui transcre
veremos, como remate, do lucidissi
mo relatório do ilustre Secretário 
Provincial de Finanças, Sr. Ferreira 
Martins, a parte que lhes diz respei
to, cheia de ensinamentos. • edifi
cantes. Ora leia-se: 

Pela lei n.0 1:131, de 26 de Março de 
19'21, foi o Oovêrno da Província de An· 
gola autorizado a contrair empréstimos até 
ó montante de 00.000.000SOO·ouro, para 
obres de fomento e Colonização. 

Em face da referida autorização, con· 
traiu o Oovêrno de An"ola com o Banco 
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Nacional Ultramarino, nos termos da ali· 
nea a) do art. 5.0 do decreto n.0 172, de 
23 de Junho de 1922, e contrato de 26 de 
Junho do mesmo ano, o empréstimo de 
10.000.000$00-ouro, tendo recebido por 
conta do mesmo empréstimo a importllncia 
de 7.36S.300$77,9-ouro. 

Os orçamentos extraordinários, por 
conta dos referidos empréstimos, foram 
os seguintes: 

gm 1911·19 22 • 
Enl 19a2·1913 . 
Em 1913·1924 . 

Total 

G 1:000.00<>$00 
•s:ooo.ouo$oo 

121 ; 200.000.100 

tcn:200.ooof.oo 

que, ao câmbio de 105SOl ,2605700, corres• 
pondem a 8.450.414.05,9-ouro. 

Para se dar execução aos referidos or· 
çamentos o Banco Nacional Ultramarino 
emprestou 7 .592.532$96,6-ouro·(incluindo o 
empréstimo gratuito de 3:000.000$00 ou 
(223.242$18,7-ouro·), e a Caixa Geral de 
Depósitos 857.871$00,3-ouro. 

A Companhia de Diamantes de Angola 
emprestou ao Govêrno, ao abrigo da cléu· 
sula 8.ª do contrato de ISde Maio de 1921, 
os seguintes quantias: 

Em J l·l2·192t 1: rs. 8s.. 9.S55.8S7,6o, 
ou sejam ...... • .. 

t:m 31·1·1921 l~ts. Bs. 10 .• s 1.4S1 15 , 
ou sejam . • • 

Em 31·1 1923 • • 
Em 3:+1~ •• . 
Em 30-s·l9•4 • • • 

ou 2.437.916$'39-ouro. 

J; 199.637·03·00 

í ·:-;t'~~::: 
J: 1$.l O .. O» OS 
,.C J O 000-00-00 

J; $39·$31-o6-<>J 

A comparticipação recebida pelo Go· 
vêrno, da mesma Companhia, foi de 
.t55.766-16-3em 1921e30.608-4-10em1922, 
ou sejam 250.950$66-ouro e 137.737$00· 
ouro, respectivamente, e o dividendo rela· 
t ivo a 1921, .t 5.000-/-, equivalendo a 
22.500$00-ouro. 

Colonisação de 

P
ARA o trabalho dos indigenas 

natorais ou fixados em Moeea
medes, é necessária uma regu· 
lamentação especial, que se 

coadune com as circunstancias locais 
e, sobretodo, com as circunstancias do 
colono a quem teem de prestar ser· 
viço. 

O regul1mento de 14 de Outubro 
de 1914, procurando atingir o traba· 
lho absolutamente livre e eem a me
nor intervenção da autoridade, como 
ee realisa na Europa, contraria forte· 
mente esse fim, qoando se trata do 
indigPna em começo de dvilisação, 
forçando·o ao contracto e obrigando 
o patrão a sei: ou ter angariador e a 
rl'epectiva licença, deposito e tiança, 
oão hdmitindo mesmo que qualquer 
industrial ou agr icultor possa ter in· 
digenae sem ser nessas condições, o 
que eleva excessivamente o preço da 
mii.o de obra para pequenos indas· 
triais com pequenissimos capitais, 
como são os de Mossamedes e como 
são a quasi totalidade do colono por · 
toguêe. 

O pr incipio que se estabeleceu em 
'Moesamedes, em fins de 1913, de se 

GAZETA DAS COLONIAS 

Os empréstiQ'los f.eitos pela Companhia 
de Diamantes de Angola não foram reali· 
zados ao abrigo de lei n.0 1:131, de 26 de 
Marco de 1921, e foram entregues em 
moeda esterlina. 

As importâncias entregues pela Compa· 
nhia de Diamantes de Angola foram depo· 
sitadas em Londres e na Metrópole, tendo 
servido de cambiais para r1 compra de 
material e para as obrait ' de fomento e 
colonização. 

De justiça é consignar aqui que foi com 
os recursos fornecidos por esta Companhia 
que se começou a fazer face á situação 
deficitária em que a execução das novas 
lei!I orgânicas da administração colonial e 
a consequente falta das subvenções da 
Metrópole encontraram a Pro11incia ao 
iniciar-se em 1921 essa nova administração. 
O primeiro empréstimo para ocorrer a 
uma situação cheia de embaraços foi feito 
pela Companhia, nos termos do contrato 
citado, empré.stimo cuja amortização, se· 
gundo o mesmo contrato, só começa em 
1935. 

Não pôde o Govêrno organizar o seu 
orçamento das despesas extraordinárias 
para o ano económico corrente por falta 
de receita, que seria constituída pelos em· 
préstimos a realizar nos termos de lei 
n.0 1: 131 e contrato realizado com o Banco 
Nacional Ultramarino atrás referidos, não 
tendo êste dltimo entregado ao Estado 
o saldo que resta para perfazer os 
10.000.000$00-ouro a que se obrigou pare 
com o Govêrno da Província, ou sei&m 
2.630.6.9$22, l·ouro. 

Da importância de 60.000 000 00-ouro, 
montante do empréstimo autorizado pela 
lei n.0 1:131, de 26 de Março de 1921 , fei· 
t .s as deduções dos empréstimos jé con· 
traídos, resta o saldo de 51:772.828$12,8· 
ouro. 

As repartições técnicas apresentaram ao 
Govêrno Geral os respectivos orçamentos 

Mossamedes e 
I V 

deixar serviçal e palrão, procuri1rom 
livremente a quem servir e quem os 
sirva, com a obrigação mutua de se 
prevenirem com 30 dias de antece
dencia, um de que deixa o serviço do 
patrão e este de que despede o ser· 
viçal, é o que convém a Mossamedes, 
desde que a curadoria vigie a sua 
execução, por parte doe patrões e 
serviçais e, reprima a vadiagem, não 
permitindo que qualquer preto esteja 
mais de 8 dias sem patrão. 

O rE>gulamento de 1914, prevô os 
regulamentos locais, e do seu con
juncto póde e Jeve sair obra muito 
perfeita e muito completa para regu
lar o trabalho doe indígenas, mas 
onde os haja . 

O regulamento de 19t4 foi feito 
para a agr icultura e foi feito para o 
interior da Provincia, onde existem 
indígenas. 

Não sa pensou então em todo esse 
litoral despovoado e muito menos se 
pensou na industria da pesca, cujo 
valor é quasi desconhecido na Pro· 
vincia, porqoe não figura nos gran· 
des rendimentos das inspeções da 
fazenda, embora seja a causa da 

para a despesa extraordinária pela forma 
seguinte: 

E ti.CUdOI l .. tbf à> Escudos 
Ana:o1a ouro 

Põ rto de Loanda J:ooo oootoo 5.000 n s.oooSoo 
Pbrto do t.ob110. ~:000 000$00 1(,0'iUO 36o.ooo::oo 
k i.·oonMruç!lo rlo 

Caminho de ícr· 
ro rlc LoandA . 20:00<>.c;oõ$0Q CJC)O:ooo:oo 

Continuação d o 
C a.miuh o d e 
Ferro.. de Mos· 
it.'\medes 6:f>SC">.0001:1)0 299.'250$00 

Co nse rva.çã~ ~ 
acaba menlo de 
ed ificações • IJ;QUO.C'NM')~(')() .sio.ooo~oo 

T rab:t1hos d• hl 
dr:luJica, minas 
e mi~...J.o Gco1ô· 
g1ca J:OC.JIO.()Ot)~Od IJS,.tM')C)$C'W:> 

I n s ta laç ã o e: 
oc u pa.ção de 
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O Oovêrno Geral assim o transmitiu 
para o Ministério das Colónias remetendo 
os referidos orçamentos e pediu providên
cias para o financiamento da Pro11íncia, a 
fim de evitar os prefulzos que aóviriam da 
paralização das referidas obras, sendo 
algumas mantidas em laboração com pre· 
juízo de outras despesas inadié11eis e ur· 
gentes. 

Já se emendou o grave êrro?- E' 
certo 1 Dispõe a Colónia, presente
mente, de 9:000 contos.ouro, que a 
Metrópole, por empréstimo, lhe con
cedeu. Mas, para quo nunca mais se 
r epita a desastrosa atitude a qoe o 
actual Ministro poz cobro, nos have· 
mos de lembrar o compromisso formal 
que tomamos na Conferência da Paz. 

,.J mao de obra 

nossa. mais importanto colonisação 
europeia. 

Um pescador não se inventa, e 
muito raras vezes se póde fazer de· 
pois dos 20 anos e, o simples facto 
da residencia obrigatoria do contra
cto, de 2 ou 3 anos mesmo, dum 
grupo de indígenas, numa localidade 
á beira-Jl)ar, não constitui oma popu· 
lação de individuo1 preparados de 
nascença para essa arte, onde cada 
indostrial vae buscar os braços de 
que necessita. 

• • • 
Porque os patrões de Mossam6des, 

sustentavam nas sons fa~endas agri
colaP e nas suas pescas, algumas cen· 
tenas de invalidos, qoe num desforço, 
alguns foram apresentar á adminis
tração do concelho, o governo viu.se 
obrigado a tomar conta dêles e co
meçou a conetroção dum bairro indi
gena, onde alojava cêrca de 24 fami
lias indigenas. A isso se limitou a sua 
assi11tencia. 

Os cuidados que oe patrões tinham 
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com as gravidas e com os recemnas
cidos, não tornaram a ser precisos. 
A perniciosa clausura do indígena, 
durante a noite, nas 11anzalas dae fa
zend3s e dos arraiais , foi proibida, 
arrancando-se os portões de ferro e 
deitando-se abaixo os muros, ficando 
o indígena com a ampla liberdade de 
frequentar as tabernas da Aguada e 
do termi> da cidade, levando ao bran
co, dono delas, para pagamento das 
suas despesas, os produtos roubados 
durante o dia, quer nas Hortas, quer 
nas pescas da Torre do 'fombo e 
Praia Amelia. 

Neste regímen de liberdade se 
passou a viver e nunca ninguem fez 
reparo que se entrava na mais grave 
das crises por que tem passado Mos
samedes. 

Os serviços da Coluna de Opera
ções tinham trazido ao comercio de 
Mossamedes, á industria e á agricul
tura das Hortas, um movimento anor-

. mal e, tudo parecia caminhar no me
lhor dila mundos, quando, terminada 
a Guerra e normalisada a vida, Mos· 
samedes começou a sentir o erro de 
não se ter pensado nas suas instantes 
necessidades e a imprevidencia de se 
não vêr, o que parece claro e ainda 
se não via, as bases falsas om que 
assenta a sua mão de obra, especial
mente para a industria da pesca. 

A. desorientai;&o tem sido tal, que 
para a mesma industria, exercida no 
mesmo distrito e nas mesmas condi
ções, duas soluções antagonicas se 
ensaiaram: a sociedade de angaria· 
mento, e o contrario, a proibição de 
terem pretos os pescadores poveiros, 
para se terminar na aesombrosa so
lação de pretos, que nunca viram o 
mar, que não sabiam mesmo que ele 
existia e que lhe tem horror e medo, 
por 10 meses para a industria da 
pesca 1 

E comtudo, a solução, parece sim
ples e continúa a ser só uma: Recons
truir. 

E para isso, dentro das bases do 
regulamento de 1914, é necessario: 

1.0 
- Cr-ear em Mossamedes uma po

pulação, formada por indigenas 
já em começo de civilisação, tendo 
por base os actuais quimbaros; 

2.0 - Reservar uma parte da cidade 
para habitação de indígenas, e, 
nas proximidades, terrenos des· 
tinados ás suas colturas, e na 
sua falta, promover com os pro
prietarios, contratos de arrenda
mento de pequenas parcelas; 

3. • - Facilitar a esses indigeoas o 
exercício da industria da pesca, 
fornecendo-lhe embarcações e 
aparelhos e grupando· os para a 
sua exploração, sob a acção cons
tante das autoridades marítimas; 

4.0 
- Separar a industria da pesea, 

propriamente dita, da indnstria 
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da preparação de peixe, craando 
assim o indigena maritimo, pes
cador ou tripulante, que só em 
casos especiais e plenamente jus
tificados, poderá trabalhar em 
terra; 

ó.0 - Promover a evoloção gradoal, 
para estes indigenas, do regimen 
do trabalho contratado para o 
do trabiilho livre, prestado dia a 
dia, como assalariados ; 

6. 0 -Tomar todas al! medidas poli
ciais necessárias, de forma a 
evitar especialmente a embriagoez 
e a vadiagem dos indígenas e 
ainda que se eximam ao trata· 
mento mAdico nas doenças e á 
assistencia nos partos ; 

7. 0 
- Organisar escolas profissionais, 

sobretodo maritimas, para meno
res indigenas, onde a par do 
ensino das profissões se lhes mi
nistre os rudimentos da língua 
portuguêsa; 

8. 0 
- Conceder premios ú constitui

ção da familia legal, e subsídios 
e auxilios com relação ao numero 
de filhos: 

9.0 - Proporcionar aos indigenas toda 
a assistencia, em hospitais, enfer
marias e créches, asilos de inva
lidos para esse fim especialmente 
constroidos, obrigando-se o Es
tado, por si, ao comprimento 
exacto das disposições do regu
lamento de trabalho de 1914. 

O resoltado que 11e póde obter com 
estas medidas. n1to se fará ~entir ime· 
diatamente. E' necessário mesmo 
acompanhá-las com outras que visa
rão especialmente a industria da pesca 
e, do soo conjunto, póde e deve sair 
a salvação do colono europeo de 
Mossamedes. 

Legislar para a mão de obra da 
industria da pesca de Mossamedes, 
aplicando-lhe as disposições dum re
gulamento de trabalho agrícola e, sem 
se atender que a pesca só póde ser 
exercida por pescadores, homens que 
nascem e morrem nessa ·profissão, é 
um erro e a porsistencia nesse erro, 
om crime, porqoe estamos a escan
galhar a maior obra de colonisação 
europeia qoe fizémos em Angola. 

E' preciso, urgentemente, recons
tituir a familia dos qoimbares e fixú-los 
11m Mossamedes. 

E' preciso não a deixar desapare. 
cer com a criminosa indiferença do 
Estado e reparar que, como efeito das 
primeiras n.edidas de liberdade indi . 
gena em Mossamedes, em 1915, foram 
registados no hospital, 137 obitos de 
indigenae de 1 a 5 anos e 29 nados 
mortos, e, até 30 de Junho de 1916, 
79 obitos de 1 a 5 anos e 19 nados 
mortos, isto para uma natalidade de 
147 em 1915 e 61 no primeiro semes
tre de 1916. 

São os resoltados de nos convon· 
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cermos de que aramos uns terríveis 
esclavaglstas e de, seguindo um sis
tema, o pormos completamente de 
parte, sem estudarmos o aproveitar
mos o que tinha de aproveitava!. 

Era o patrão de Moseamedes quem 
até 1913 desempenhava o papel que 
hoje é necessário que o estado de
sempenhe. Era ele, dentro da sua 
dofeitnosa e viciosa lei de trabalho, 
qnem fazia a assistencia, quem pro
digalisava os cuidados á gravida, 
quem cuidava da infancia, quem vi
giava a alimentação, quem dava en· 
sino profissional ao rapaz e qoem 
preparava as creadas. Fazia-o no seu 
próprio interesse individual? Fazia-o, 
com o fim de mais tarde se aprovei
tar desse menor? Fazia-o, sem du
vida, mas o somatorio de todos esses 
interesses individuais, dava o inte· 
resse da colectividade. 

Foi por esta forma e com este fim 
q ae o patrão de ri.fossamedes fez a 
população indígena que vive na ci
dade, - o quimbar. 

llouve defeitos, houve violencias? 
Devem ter havido. 

Mas tambem desses defeitos, salram 
os pretos Assunção, Maholo, C'apiér, 
Camacuba, Antonio carpinteiro e tan
tos, tantos outros, que hoje são pro
prietarios, industriais e arústas. 

Com todas as violencias e maus 
tratos, havia a escola, a oficina e a 
assistencia aos partos e á infancia. 

Iloje . . . não temos nada, senão o 
vádio e em breve a implantação do 
«calcinhas» de Loanda e levamos tão 
longo a nossa contrição por ama obra 
que nos devia orgulhar, que escreve
mos os artigos 176 a 178 do regula
mento de 1914, em qoe proibimos o 
patrão - o colonisador, de pôr obstá
culos oo impedimentos a qoe os ser
viçais mandem oe seus filhos á escola 
e lhe damos o dever categorico de 
lhes empregar os filhos nas oficinas 
e de lhes promover a instrução pro
fissional, <tCaso esses serviçais assim 
o· desejem•. Para · o patrão o dever, 
para o serviçal a faculdade. E não 

.ha a força, não ha a hombridade de 
dizer ao preto «educa-te e fortalece-te 
para seres utib>. 

Não, que isso póde ser escravatura! 
Tão depressa esquecemos os nossos 

processos de colonisação e tão desa
geitadamen te nos queremos adaptar a 
figurinose11trangeiros, que tendem sim· 
plesmonte á exploração do indígena. 

Para seguirmos a política da ex· 
pansão comercial dos grandes co
lossos, para o que não temos meios 
de aoção, abandonámos a nos~a de 
assimilação, com que démos aos ne
gros o Mundo em que vivem e, aos 
Brancos. . . o Negro educado pela 
nossa acção de cinco séculos, e em 
condições de lhe ser util. 

ALFREDO FELNER. 
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~mn~anhia Na~i~ nal ~~ Nav~~a~a~ 
SOCIEDADE ANONIMA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

Sorvi~o ro~nlar ontro a Motrouolo o a Africa Ociaonlal o Oriontal Portn~nos~ 

Saídas de Lisboa em r de cada mez para os portos 
de Africa Ocidental e Oriental 

Saídas de Lisboa em 15 de cada mez para todos os portos de Africa Ocidental 

Saídas extraordinárias de Lisboa e portos do norte 
da Europa para a Africa, unicamente para carga 

FROTA DA COMPANHIA 
PAQUETES 

Nyassa. 8965 toneladas Portugal . 3998 toneladas 
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Angola. 8315 • Luabo .. 1385 , .!!! 

Lourenço Marques ... Chinde. 
o 

6355 , 1382 , ~ 

Moçambique . 5171 Manica. - o ,, 1110 , "' 
Africa . 5491 , Boiama .. 985 • 1 ~ 
Pedro Comes, . 5471 )) lbo . . 884 , f . . 
Beira .. . 4973 » Ambriz .. . 858 ~ 

VAPORES D E CARGA 

Cubango, 8300 toneladas: S. Tomé, 6350 toneladas; Cabo Verde. 6200 toneladas; 
Dando, 6000 toneladas; Congo, 5080 toneladas 

REBOCADORES NO TE.TO 

" TEJO ", "e ABINDA " E " eONGO" 
Todos os vapores desta Companhia teem frigoríficos, luz electrlca, excelentes aoomodaçlles e todos os 

modernos requisitos de navegação, proporcionando aos srs. Passageiros viagens rápidas e cómodas. 

Escritórios da Companhia : 

Rna ao Gomorcio, 85-- LISBOA Ena aa Nova Alfana~~a, 34 - POBTO 
AGENTES: ANVERS, Eiffe & C.º, Quai van Dyck, 10 - HAMBURGO, E. Th. Lind, Alsterdam 39 Euro

pahaus. - ROTJERDAM, H. van Krleken, P O B 662 

T e leton es : Administração, C. 1527 - Chefe do Expediente, C. 1000 - lnformaçlles, C. 608 - Lesouraria 
e Passagens, C. 2665 - Comissariado e Serviços Medlcos, C. 3202 - Engenheiros (Cais da 
Fundição), C. 3052 - Cais da Fundição, C. 2087 = Depósito e Arm azem, · C. 4012. 
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A PROVINCIA DE SATARI 
(RESUMO HISTORICO) 

DIZ Lopes J11endes (A lndia 
Portuguesa) que Satari de
riva o seu nome de Sotor-Gão 
- 70 aldeias - e que «cons

tituiu outrora o pequeno senhorio dos 
«ranes,. de Querim e Gululêm, feu
datários do Bounsuló, Sar-dessai de 
Cudale e Varim.,. , Quema Saunto 
Bounsuló, cedera-a por 3:000 rupias 
de renda a Purisrama Rane e Satrogi 
Rane, com a obrigação de a fazerem 
povoar e cultivar. 

Conquistou-a o Marquês de Alorna 
em 1746. Doze anos depois (1758) 
sublevava-se contra o nosso domínio 
e readquiria a sua independência, 
assim se conservando até 1781, ano 
em que foi novamente submetida. 
Jllas só em 1788, pelo tratado de 
29 de Janeiro, o Sar-dessai Bounsuló 
nos reconheceu direito á sua posse 
pela desistência dos seus títulos de 
soberania, ficando definitivamente en
corporada no território português. 

Fôra, porém, generoso o novo do
minante: tal como havia concedido 
a outros povos, que anteriormente 
submetera, inteiramente indultara aos 
novos administrados "º gôso dos pri
vilégios, isenções e imunidades• qu! 
lhes mantinha o Sar-dessai Bounsuló; 
garantira aos dessais a «posse livre 
dos seus Dessaiados, Te11ças, Per
tenças e !11ama5"; outorgara-lhes «O 

privilégio de llào serem sujeitos ás 
justiças, Tribunais e Millistros• , de
pendendo unicamente do govêrno su
perior da Colónia; e apenas lhes 
exigira o pa,gamento dos tributos que 
percebia o seu antigo dominador. 
Assim o fez saber o capitão-general 
D. Frederico Guilherme de Sousa aos 
povos de Bicholim e Sanquelim, pelo 
bando de 25 de Agosto de 1781, em 
seguida á reconquista de Satari na· 
quele mesmo ano. 

Eram, porem, irrequietos os sata
rienses sob a chefia ambiciosa dos 
«Ra11es" ; e tantas vezes o seu feítio 
insubmisso se manifestou em revoltas, 
que o vice-rei D. Manuel da Camara 
(1824), mandando inventariar os rédi
tos da Província, fez que eles e.ntras-

sem com os seus tributos nos cofres 
da Fazenda, e ordenou baixa aos 
sipais que, por conta do Estado, ser
viam aqueles semi-autocratas a quem 
a benevolência não inspirara senti
mentos de amor ou a simples fideli
dade provocada pela gratidão. 

Desde 1746 a 1851, dezasete vezes 
se declararam em rebeldia os povos 
satarienses, e outras tantas vezes o 
indulto passou esponja sobre os cri
mes; as revoltas assumiam, ordina
riamente, o caracter de bandoleirismo, 
organi1ando-se em quadrilhas que 
assolavam as províncias limítrofes, e 
praticando latrocínios e violências de 
toda a espécie contra os habitantes 
pacíficos. 

Naquele último ano, porém, o ban
ditismo, pela sua importância e força, 
constituiu verdadeira rebelião sob a 
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chefia de Dipú Rane, Custobá e Sen
corbá Dessai. Contra ela se bateu, 
sem conseguir dominá-la, o Visconde 
de Vila Nova de Ourem, que se vin
gou do insucesso desapossando os 
sediciosos dos mocassós e rendas que 
percebiam. Só em 1855, por um acto 
de clemência do Conde de Torres 
Novas, os salteadores abateram ar
mas, sendo mais uma vez perdoados 
pelo bando de 20 de~Dezembro da
quele ano. 

Em 14 de Maio de 1856,"a Junta 
de Fazenda Pública, cumprindo de
terminações do mesmo governador, 
deliberou que fôssem restituidos aos 
ranes de Satarif os cmocassós» que 
lhes -pertenciam7por mercê, e que o 
Visconde de Vila Nova de Ourem, 
como punição dos seus graves crimes, 
fizera'"reverter á"posse do Estado. 

Tão repetidos actos de perdão e 
larga generosidade, afoitavam, natu
ralmente, os profissionais do roubo e 
da desordem a novos cometimentos 
de igual caracter, logo que um frouxo 
pretexto lhes incitasse a audácia. 

E assim sucedeu em 1895, em 
seguida á sublevação duma parte do 
batalhão de infantaria aquartelado em 
Pangim, que recebera ordem de mar
char para Moçambique, e se puzera 
em campo, com munições e armas, 
para a não cumprir. Os Ranes de 
Satari, sob a direcção de Dadá Rane, 
aproveitando o ensejo e dizendo-se 
espoliados pelos narcornillS das terras 
que cultivavam e a cuja distribuição 
se julgavam com direito, ligaram-se 
aos revoltosos, efectuando a prisão 
do chefe dos llarcornillS, de dois ofi
ciais europeus e duma força destacada 
em Bicholim, e, em 14 de Outubro 
daquele ano, tomavam de assalto a 
vila de Mapuçá, que foi posta a sa
que, espalhando-se o terror por todo 
O E_aÍS. 

Era então governador geral o 2.0 

Visconde de Vila Nova de Ourem, 
que, em sessão do Conselho do Go
vêrno, no mesmo dia em que Mapuçá 
sofria as depredações dos rebeldes, 
chegou a propôr que se lhes prome-
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lesse o indulto, com a distribuição 
das terras pelos R.alles, se quizessem 
submeter-se. 

Repelida a proposta pelo Conselho, 
foi declarada a lei marcial em todo o 
território de Gôa e confiada a direcção 
da defesa ao capitão Gomes da Costa. 
Pouco depois, o governador geral era 
substituído por Rafael de Andrade, e 
desembarcava na província a expedi
ção comandada pelo Infante D. Afon
so. que marchou para Satari, donde 
os revoltosos. já organizados em qua
drilhas, se deslocavam para o sul, 
evitando choques decisivos e assolan
do o território até Canácona. 

Quási sem ter ferido combates que 
mereçam esse nome, e sem que o 
inimigo tivesse capitulado, retirou o 
Infante para Pangim, assumindo, em 
19 de Março de 1896. o govêrno da 
Colónia, do qual usou para, com as 
atribuições de vice-rei, conceder 
amnistia, por Decreto de 27 de Maio, 
a todos os implicados na rebelião que 
viera submeter, e que importara á 
metrópole em cêrca de 400 contos. 

Mais uma vez se pretendera desar
mar, com um rasgo de bondade, o 
bandoleirismo laclravaz e sanguinário, 
que ainda campeava infrene por diver
sos pontos da Província. E quando o 
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comissário régio, Neves Ferreira, 
qui2 esmagá-lo pela fôrça, foi substi
tuído pelo coronel Joaquim Machado, 
que amnistiou os criminosos. 

E' então que se organiza, pela por
taria provincial n.0 669, de 30 de 
Outubro de 1897, o comando militar 
de Satari, constituído por toda a Pro
víncia deste nome, até então subordi
nada a· Sanquelim. Algumas das dis
posições desta portaria foram poste
riormente modificadas, talvez pela 
presunção duma paz eterna naquele 
foco de rebeldias, largo tempo es-
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tagnado; e foi preciso que mais uma 
revolta estalasse, em fins de 1911, 
para que o governo central sentisse 
que o "Tigre,. não morrera e dormia 
apenas, nas matas de Satari, prestes 
a saltar. Esta sublevação, como todas 
as outras, constituiu-se em bandos de 
malfeitores e transpoz os limites do 
território satariense, chegando até 
Canácona. 

Tendo sido reforçada a guarnição 
da Colónia com uma companhia rl ~ 
infantaria europeia e outra de solda
dos africanos da guarnição de Moçam
bique, foi a revolta energicamente 
dominada em 1912, sem promessas 
de amnistia, pelo governador geral 
Couceiro da Costa, que confiou o 
comando superior das operações ao 
capitão de artilharia, hoje. coronel, 
Andrade Velez. Pela primeira vez, 
foram os criminosos castigados com a 
severidade necessária, seguindo-se-lhe 
a reorganização do Comando pela 
portaria provincial n. 0 114, de 28 de 
Fevereiro de 1913, que restabeleceu 
a sua administração nos convenientes 
pri.ncípios que a portaria de 1899 
fixára. 

( E.rr:erplo dum Re/u/ório) 

A. LEITE DE MAGALHÃES 
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EXPLORAÇÃO DO POR1~0 DE MAC.L,\_U 

H A mais de um ano que vimos 
referencias veladas nos 
jornais de Macau á forma 
por que se pretendia entregar 

a exploração do porto n uma com
panhia, com graude parcela de capi
tais extraogoiros, a q uo ficaria ligada, 
simultaneamente, a construcção do 
caminho de ferro para o htflterla!ld 
da Província do Kuan·tong. 

Lêmos que o Conselho Legislativo 
se ocupára do assumpto em sessões 
secretas; e, mais tardo, soubémos que 
se mostrára favoravol ao sistema de 
administração, por meio de uma 
Companhia com capitais nacionais, 
inglezes e chinezes, que era o ponto 
de vista do Governador. 

Houve, todavia, quem ali mostrasse 
os inconvenientes da Companhia o a 
gravidade da questão - combatendo 
energicamente a proposta e encare· 
cendo, de preferencia, a vantagem da 
organisação de nma Junta Antonoma, 
para administrar o porto. 

Revestia, portanto, o problema 
uma grande rosponsal.>ilidado o não 
podia o Governador resolvel·o sem a 
sanção ministerial. 

Veio, poia, todo o processo para o 
Ministerio das Colonias o foi á con
sulta do Conselho Colonial. 

Após tres longas sessões, - numa 
das quais o proprio Governador, con
vidado a asar da palavra, não logrou 
convencer, com os seus argumentos, 
a grande maioria dos membros do 
Tribuaal, - votou este contra a cons
tituição da Companhia, aceitando an
tes que a exploração e a administra
ção do porto fossem entregues a uma 
Junta Autónoma; mas, a titulo de 
experiência, por trez anos. 

Submetido, depois, todo o processo 
á resolução ministerial, o Sr. Cor
reia da Silva, conhecedor profondo 
da questão e zelando os interesses da 
Colónia, de que fOra Governador, 
resolvei-a-ia JlOS termos já por vários 
jornais noticiados, aceitando o pare
cer do Conselho Colonial, mas, sem 
a restrioção dos trez anos de expe· 
riencia. 

Entendeu S. Ex.•, e entendeu acer-

tadamente, que a entrega da explo
ração do porto de Macau a uma 
Companhia, sujeita até a silr dirigida 
por um estrangeiro, seria a entrega 
de Macan á mesma Companhia ou ao 
extrangeiro. 

Resolveu o ministro a questão com 
pntriotismo, e, orientado só nos in
teresses da Colónia, autorisou-a a 
crear uma Junta, capaz de adminis
trar e explorar, por assim dizer, a 
melhor riqueza que Macau vai pos
suir : o porto. 

Mas se esta sua resolução merece 
os nossos aplausos, mantemo-nos 
numa anciosa expectativa ante o juiz 
que tem de julgar um delicto. 

O Governador parece incurso em 
grave responsabilidade. Ha silêncio 
feito sobre a materla, que o ministé
rio e o Conselho Colonial parecem 
obstinados em conservarem secreta, 
mas que o nosso espirito de porta
goez, que em favor das Colónias tem 
sacrificado alguns anos de vida, se 
recosa tambem obstinadamente a 
aceitar. 

Permitiu o Conselho Colonial, que, 
sobre um assombroso memora!ldum 
do G·overnador, dirigido em !lOtne 
do Oover!UJ Portug1iez a um Oover
"º estrangeiro, houvesse franca dis· 
cassão? 

Havia qualquer credencial que o 
autorisasse a tratar assim do assunto 
e por forma tão vexatoria para a 
nossa dignidade de nação livre e se
nhora de soas acções? 

Como procedeu o Conselho Colo
nial, depois de ouvir o Governador, 
que, certamente, procurou esquivar
se a tocar em tão melindroso caso, 
se o Conselho se esqueceu de lhe 
avivar a memoria ? 

Quando as febres palustres deixam 
de obedecor ao quinino, deve empre
gar-se a «Paludioao, que dá excelen
tes resultados nas febres palustres, 
biliosas e perniciosas. Pedir instra· 
ções a «Sanitas» T. Carmo, 1, Lisboa. 

Seria para q ae ele j ostificasse tão 
singular procedimento, q oe se alvi
trou fosse con'9idado a ir ali? 

Houve qualquer estação do minis
tério que erguesse o seu protesto 
contra a atitude do Governador e o 
levasse ao conhecimento do minis
tro? 

Como recebeu o sr. Ministro este 
protesto o- o pedido de inquerito, que, 
certamente, foi votado pelo Conselho 
Colonial, aos actos do Sr. Rodrigo 
Rodrigues, como Governador de Ma
cau pelo delito que praticou? 

Estas e outras perguntas nos ocor
rem ..• 

Contado, cheios de confiança, es
peramos ainda do patriotismo e da 
isenção política do ilustre Ministro 
das Colónias que, para honra da Pa
tria e prestigio da Republica, este 
aaunto sej& exclarecido e. • . casti
gado. 

Um inquérito ao Governador de 
Macau, teria algaem pedido? 

Se uingaem pedia, é urgente que 
se faça; e, entretanto, que se desli
gue de todas as funções pul.>licas 
quem se encontra suspeito de ofensa 
gravo ao sentimento portugoez, 
avassalando o alto cargo para que 
foi nomeado pelo Senado da Repu
blica. 

• • • 

N. da R. -Sabemos bem a responsabi· 
lidade que fica pesando sobre nós ao pu
blicarn.os o artigo supre. Mas não hesita
mos em fazê-lo, porque tel)loS e certeza 
de que não trairia a verdade o nosso que
rido amigo, seu autor. Mais ainda: iremos 
nós proprios muito mais longe se o Sr. Dr. 
Rodrigo Rodrigues não procurar, por for
ma honrada, fustificar os açtos, afronto
sos de soberania nacional, que praticou, 
e que nós, sómente para nos pouparmos a 
11ergOnh11s, não revelamos já aqui. 

Ouça-se bem 1. . • O Sr. Dr. Rodrigo 
Rodrigues não poderá regressar ao Go
verno de Macau emquanto o Conselho de 
Ministros não fi zer constar que se solida
riza com todos os seus actos. Nesse ca
so .. voltará então. E nós cur\laremos a 
cabeça ante a sentença ilibatória . . . 

. Mas curva-la-êmos para chorar a 
desgraça da nossa escra\lidão. 
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OS PR AZ OS DA ZAMB EZIA 
(ANTIGOS PRAZOS DA CORÔA) 

DISSEMOS já que o regime dos 
prazos é tão antigo como a 
nossa penetração o> %!amb~ze, 
coja ocupação, pelo rio acima, 

se realizou pelo esforço de particula
res, seguida depois pelo Estado. Este 
regime, que tem sofrido muita discus
são, na maior parte das vezes injusta, 
é o que mais convém e melhor se 
adapta áctuela rPgião. A nossa .opi
nião, que poderá ser suspeita, tem 
a apoiai-a, nomes ilustres que deixa
ram assinalada a sua passagem por 
aquela parte c!a costa oriental, como: 
Antonio Enes, Mousinho de Albuquer
que e Freire de Andrade. E ' um sis
tema que, há muitos séculos, está en
raizado nos costomea daqueles povoa, 
educados pelos primeiros colonos que 
para lá foram trabalhar, desbravando 
invios matagais e densas florestas, 
convertidas depois em florescentes 
terras agrícolas. Foram eles que se
caram mortiferos paotanos, transfor
mando a Zambézia numa extensa área 
de palmares, em diversas plantações 
com moitas centenas de hectares, de 
cultura de cana, zizal, milho, chá, al
godão, etc., tudo o que de melhor 
existe no género, causando a admira
ção de todos que a visitam. 

Mousioho de Albuquerque, no seu 
livro :Jffoçambique, apreciando o re-

COMPANHIA DO BORÔR- Viveiro de Zigal 

gime praticado na Zambézia, - o dos 
prazos, é de parecer que os distritos, 
que a esse tempo não estavam ocu
pados, depois da pacificação, deviam 
ser divididos em prazos por ccser a 
úoici. maneira eficaz de levar portu
gueses a ~edicarem-se á agricultora 
em Africa», 

Se a Zambézia conseguiu esse grao 
de desenvolvimento, se, actualmente 
ó o unico centro pr odutor e exporta-

dor da provf11cia, (os pr~prios detrac
tores do rAgime doa prazos não ocul
t11m esta vardade), foi em virtude da 
divisão da sua grande área em peque
nas propriedades agrícolas dirigidas 
pela iniciativa particular dos arren
datários. 

Entendem, porom, os negr6f/lo$ que 
os indi;;enas estão em condições de 
gosar tantas regalias e direitos, como 
teom os indivíduos de raça branca e 
levam a sua generosidade até ao ponto 
de afirmar que eles não são obriga
dos a trabalhar, como se o trabalho, 
são fosse a melhor escola em qoe to
dos os homens devem ser educados. 

Com respeito aos prazos, insinuam 
que eHe regime não garante a neces
sária liberdade dos negros, ignoran
do ou fingindo ignorar que eles têem 
beneficiado com a evolução social que 
lhes concede, presentemente, muitos 
direitos que outr6ra não estavam pre
vistos. 

COMPANHIA DO BORÔR - Viveiro de palmeiras 

E' natural que, ao principio, se 
praticassem abusos da parte de qual· 
quer arrendatário, mas faltas dão-se 
em toda a parte, não sondo elas mo
tivo para se combater e reprovar um 
regimE', cujos resultados estão acima 
das suspeitas, resistindo ás guerras 
que lhe movam. Í<} a historia da colo
niaação africana a dizer-nos que não 
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ora possivel a conquista absoluta da 
raça negra sem a prática de certos ri
gores o disciplinas. 

Mas, todo is110, por grande qoe fosse, 
rada era comparado com os benefí
cios quo os eoropeos fizeram a esses 
povos atrazados, ensinando-os a cul· 
ti var as terras e instruindo·os, em to
do~ os misteres inherentes á vida. 

É facil criticar ligeira on, apaixo
nadamente, os factos e, dizer mal do 
tudo, ainda, é mais fácil; é, infeliz. 
monto, pécha da nossa raça. Quando 

GAZETA DAS COLONIAS 

políticas. Â emigração para o Trans· 
vaal foi permitida, apesar da enorme 
mortandade de pretos no Rand e, só 
depois de enérgicos protestos dos 
agricultores, é qne foi proibida. 

Mas há mais: o govêrno nunca 
cumpria a disposição dos artigos 39.0 

e 40.0 do regulamento dos prazos que 
é do teor seguinte: 

Art. 39.0 A Inspeção Geral dos 
Prazos terá ao seu serviço um indivf· 
duo nacional oo estrangeiro, com co
nhecimentos teóricos e práticos das 

QUELIMANE - Avenida principal 

porém se entra nos dominios das 
acnsações, 6 necossário provar o qne 
se diz com afirmações positivas e cla
ras. 

De contrário, essas criticas malé
volas não toem a menor importancia, 
reduzem-se a pó. Há porém uma coisa, 
realmente, muito difícil: - ó crear, 
dar vida, alento e forma a um orga
nismo, como é o regime dos prazos, 
cuja história secular ninguem const'
gue destrnir com aleivosias e falsida
des. 

Essa história está cheia de sacrifí
cios, do vidas imoladas ~ue ali se per
deram, emquanto a Zambézia rão se 
transformou na actual florescente re
gião agricola e hospitaleir-11, que, para 
chegar no estado, em que hoje se en
contra, foram necessários esforços co
lossais. Antes de ser o qno bojo é, 
deviam conhecê-la todos aqueles quo 
condenam o regime dos prazos, por· 
que, se a tivessem conhecido nos tem
pos remotos, talvez, se convertessem 
em seus extrénuos defensores. 

Se alguns arrendatários cometeram 
abusos, a culpa foi do govêrno que 
os abaudonon á soa sorte, não os au
xiliando. Na qualidade de fiscal e de 
tutor, podia obrigai-os a cumprir a lei 
e as cláusulas dos seus contrátos. 

A extinção da antiga Inspeção Ge
ral dos Prazos, deu lugar a toda a 
espécie de insinuações e de suspeitas; 
muitos arrendatários foram, injusta
mente, acnsados. As nomeações dos 
fiscais n&m sempre recaiam em pes
soas de idoneidade e de competência, 
mas sim em indivíduos com protecções 

culturas próprias dos terrenos da Zam· 
bézia, destinado a ministrar esses co
nhecimentos aos arrendatários o~aos 
colonos dos Prazos e a dirigil-os -nos 
seus trabalhos agrícolas. 

§ 1.0 Este agrónomo, será contra
tado pela Inspeção Geral dos Prazos 
que lambem poderá substituil-o, quan
do jalgar conveniente; e um rogula
mento especial estabelecerá as condi-

Os medicamentos «Sanitas» obtive· 

ram na exposição do Rio do Janeiro, 

a mais alta classificação - O Grande 

Premio. 

~ omp an hi ) Nacional 
DE 

PRODUTO S COLONIAIS, L.ºA 
Rua dos Fanqueiros, 15 - LISBOA 

g r•'n:Mfôes sobre cacau, 

café, cera, Ct:'Conote e couros 

Segundo os ultimos trabalho11 scien

tificos pode curar· so a tuberculose, 

com a «Polmob•. Pedir instruções á 

«Sanitas >• T. Carmo, 1, Lisboa. 

ções em que ele deverá prestar ser
viço aos particalares; 

§ 2.0 Este serviço será sempre gra
tuito quando for prestado aos coló
nos. 

Art. 40. • A Inspecção Geral dos 
Prazos criará, em terrenos do Estado, 
viveiros de plantas cuja cultura mais 
convenha promovor ou aperfeiçoar, 
nos terrenos dos prazos da Corôa, 
sendo ossos viveiros dirigidos pelo 
agrónomo de que trata o artiro ante· 
cedente. A mesma Inspecção encarre
gar-se à do mandar vir de fóra da 
Provincia as sementes e plantas que 
os arrendatarios lhe encomendam, 
fornecendo-lhas sempre ao preço do 
seu custo, acrescentado com as des
pezas de transporte. 

A falta de cumprimento destas ob.i
gações, importantíssimas para o de-
senvolvimento da agricultura, deu as 
seguintes consoquencias: - os arren
datários gastaram milhares de con~os 
em várias experfoncias e perderam um 
tempo preciosissimo, porque não ti· 
nham ninguem que os ensinasse. Ora, 
isto aconteceu no principio, quando 
eles lutavam com falta de capitais e 
com a manifesta má vontade de mui
tos governadores, partidarios da admi
minietração directa do Estado qae, 
demasiadamente, negrofilos, lhes cria
vam toda a espócio de embaraços. E, 
como se isto uito fosse bastante, essas 
autoridades, sucedendo· se, umas após 
outras, deixavam os seus respectivos 
cargos, sem nunca chegarem a conhe
cer as necessidades da Zambézia. 

Por seu turno, a inveja de uns, a 
intriga de ontros, conjugando-se com 
os interesses pessoais, que se antepu
nham às necessidades, desenvolvimen· 
to e futuro da Zambézia, poderão dar 
uma pequena ideia do que sofreram e 
passáram os arrendatários antes de 
se verem recompensados de tantos sa
crifícios e heroicidades que lhes dão 
direito ou, antes orgulho para se con
siderarem autenticos pionoiros da ci
vilisação. 

(Conclue no pro.rimo lf'tmero) 

GAVIC'LIO DE L .\CERDA 

COMPANHIA DO BORÔR - Prazo 
Licungo - (Vila Valdez) 



l{EPAROS Ã ADMINISTRAÇAO 
Pedem-nos a publi.:açli.o da l!eguiute 

carta: 
Sr. Director: 

exemplo, um cri.tdo Ju ot:r,•ir, iudi
gena, paga, de contribuição, um mGs 
do seu actual salario, isto ó, oito pa
tacas; e um pobre vendedor du lenha, 

Diz-nos Van Torchiana no seu estu- nada menos de trinta patacas! 
do 11obre o desenvolvimento do Im- A maioria das artes .e industrias, 
perio das Indias Orientais Neerlan- atingidas pela contribuição industrial, 
desas: pagavam já. elevadas contribuições ca· 

(( Taxation, to be sure, is 01te of tlie marárias; portanto, agravadas estas, 
most perilous e1tterprises itt wich a a consequente carestia de vida será 
governemmt ca1t i1tdtdge.» uma triste realidade. Ora manda a 

Este principio elementar de admi- verdade dizer que, se alguns funcio-
nistração colonial, segundo leio e me nários - por exemplo, o governador, 
informam, não ó conhecido em 'l'imor, que rocebe 1.700 patacas mensaes, 
que tão perto está desse grandioso ou cerca de 17 contos da nosea moeda, 
império maláio, que ainda ó uma podem suportar essa carestia com toda 
colónia da Holanda, e janto do qual a facilidade, outros há que terão di-
Timor devia brilhar como estrela de ficuldades em viver, principalmente os 
primeira grandeza. funcionários naturaes da colonia, a 

Um dos factores mais im.portantea quem, por diploma recente, reduziram 
para a resolução do problema finan- 20.ºr. nos vencimentos. Pela tabela de 
ceiro e crise económica de qualquer vencimentos ultimamente organizada, 
colónia, é a criação de matória tribo- verifica-se que, quem ganhava dema-
tavel; em Timor, eómente pelo rápido eiado, continua a recebê! o; e, quem 
desenvolvimento da agricultora a po- ganhava pouco, espera por melhores 
daremos obter, e não agravando im- dia& e, tambem, pelos vencimentos, 
poetos com taxas excessivas, como atrasados. 
actoalmente se está fazendo, e qoo Surpreende o àiploma, que eleva o 
terão como consequência imediata a limite de vencimentos, por acomula-
carestia da vida, se outras, ainda mais ção, de 8.000 para 9.000 patacas. 
gravas, se lho não seguirem em pre· No serviço de administração mili· 
juizo do comórcio e da agricultura. tar, o cargo, que era desempenhado 
E' positivamente o caso da galinha com economia por um subalterno, 
dos ovos de oiro.. . passou a sêr desempenhado por um 

Já num artigo, publicado no Diario capitão, que foi ilegalmente requisi-
de Lisboa, me referi á protecçâo ao tado para serviço da colónia. 
indígena pela duplicação do imposto Creou-se tambem um imposto de 
de capitação; e, não me atrevendo a rendimento sobre os vencimentos dos 
dar o verdadeiro nome ao imposto de funcionarios, que vai de 1 a 4º10 , o 
trabalho gratuito e sem alimentação, qual para pouco mais servirá do que 
chamei-lhe, modestamente, - imoral. para demonstrar a injustiça com qoe 

Agora aparece-nos u:n extenso pro- se lançam contribuições. 
jecto de contribuição industrial, o q uai Em resumo: tapa-se de om lado 
abre com o convi11cente ((conaideran- para se destapar por outro. Ecrêmos 
do• de que é nocessário crear recai- sêr aforismo velho qoe, aonde a fi. 
tas para debelar a crise financeira. E, nança é má, a política não pode ser 
por isso, vá de classificar de indas· boa. 
trial tudo e todos, pagando quem Dizem-nos que várias reclamações 

não vuJ.i, ou 1.1ilo !! .. L.,, reclamar; mas 
a historia diz-nos que esse cavalo do 
rei110, ás vezes, tem reacções violen
tas e, quando não está bom, muda-
se ..• 

E os holandezes H estão para os 
receberem .. . 

As ultimas noticias dizem-me que, 
tambem sobre a propriedade indígena, 
se lançou a febre de contribuições, 
obrigando o indigena a pagar 50 avos 
de pataca por hectare de culturas ri
cas (café, etc.) e 20 avos por hectare 
de cultoras pobres (milhos, etc.). 

O ouropeo pagará uma pataca por 
hectare (coitaras ricas) e 80 avos por 
hectare (culturas po'.Jres), alêm do 
fõro actual. 

Ora a base do desenvolvimento de 
Timor ostá ua agricultura ; e como 
ali nllo abundam os capitais para em· 
prôsas de europPus, não se deve, pois, 
tolher as suas iniciativas. A actnal 
legislação vem alterar profondamente 
o qae se legislára sobre a proprieda
de indígena. E o nativo, sendo natu
ralmente desconfiado, talvez não dei
xe de repetir agora a defêsa que o 
seu:espirito melhor compreende, isto 
é - o abandono ou a destruição das 
soas culturas. 

Continua pois, a malfadada sorte 
de 'l'imor, - terra, como diz o major 
Leite de Magalhães, tão cheia de be
leza como de fartura, que olhos que 
a vejam, jámais a esquuem, como já
mais se desapega das almas dos que 
11ela hajam trabalhado - sentimento 
este quo, não podendo ser anulado 
em Portaria Provincial, é a unica ra
são qoe tráz a escrever, quem mais 
prática tom do trabalhar em realisa
ções práticas, e que é este, que se su
bscreve 

De V. etc. 

JULlO O AROEZ DE LENCASTRE 
major díngenharia 

deve e quem não deve, para que se veem a caminho do ministerio ... Só N. da R. - Por absoluta falte de espa-
ço, não fazemos ho1e os comentários a que 

recreiem e se enfartem os muitos o desgraçado cuda-reitw,-termo na- o assunto se prPsta. Mas a administração 
<cparssitas» que por lá foram anicha- tivo que quer dizer 0 povo, e cuja de Timor está a necessitar de critica se

vera e aqui lhe será feita na primeira opor-
dos. E, então, que talhadas/ Por tradução literal é cavalo do reino - tunidade. 

o sEu MoroR orne Spidoléine o cteo our Lu&~r .• 
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PARCERIA DOS VAPORES LISBONEN~ES 1 

(Arronaatária aas aocas a oficinas ao Porto flq Lisooa) 
Serviço perm:tnente de roboqnes, salvamentos ' dados metalúrgicas, de soldadura, do carpintaria 

de navios e transportes fluviais de passageiros, ba- do branco e de machado, de calafetos, otc. 
gagens e carga; , Montagens e reparações do instalações electri-

Alogool de cábreas e outros aparelhos de cas a bordo. 
força. Obras hydraulicas. . 

Trabalhos de sondagens e de mergulhado- Fornecem-se: 
res. a) Indicações técnicas, orçamentos e planos. 

Reparações de navios; limpezas, picagens (ma b) Materiais para todas as obras e trabalhos 
oual e a ar comprimido) e pinturas interiores . de referidos. 

1 
costados e de fundos. c) Dispositivos especiais para embucaçõos des-

Peqoenas construções navais (rubocadores, lao- tioadas ao serviço colonial. 
chas, batelões, salva-vidas, etc.). d) Tintas próprias para climas e águas tropi· 

Demais trabalhos navais do todas as especiali- li cais. 

Afllllinistra~ão Contrai: - Cais do Sodré - LISBOA 
T 1 f 

· de tran1por te1 
e e ones e. 2992 

1 

C 1926 Admlnl1traçio e aervlço 

C. l BSS I Ollclna1, doeu eº"ª' 

Endereço tel E'_s rafico: 

" DRYDOCl(S,, 



ftaginas da Epopeia • • • 
A ILHA DOS MORTOS 

NUNO da Cunha, decimo gover
nador da ld'dia, foi sobre Diu 
com a maior e mais luzida ar
mada de que j<imais houve me

moria naqueles mares. 
Não ha pagina - e por vezes o te

mos repetido nestas narrativas - nom 
caracter, por mais brilhante, que não 
tenha mancha do sangue ou de lodo, 
quando não soja de lodo e do sangue, 
na historia da conquista. 

Nuno da Cunha foi um grande ho
mem. No Oriente fizera as soas pri
meiras arma , e depoia do assalto do 
Brava, onde operou prodígios de va
lor, seu pae, Tristão da Cunha, pe
dia a Afonso de Albuquerque que o 
armasse cavaleiro. Soléne bátismo foÍ 
esse para o joven fidalgo, ministrado 

· no campo de combate pola mão do 
grande homem! 

uNobreza obrigai>, diz o proloquio 
francez, e ningaem, sob este ponto de 
vista, tiaha tanta obrigação como o 
sucessor de prestameiros e alcaides, 
de ricos homens e condes, antes de 
existir para a historia esta boa terra 
portuguesa. Ele sabia-o, (") e sente· 
se a altivez do seu sangue naquela fa· 
mosa e pitoresca frase, que atirou á 
cara do vice-rei D. Garcia, no mo
mento de partir para Portugal, do
pois de governar a lndia doz anos 
com a prudeocia do seu joizo, o al
cance do seu espírito o o valor do seu 
braço. 

Nuno da Cunha, que tem na vida 
rasgos de heroe, que foi vitima da in
veja e da ingratidão, como Afonso de 
Albuquerque, D. Francisco de Al
meida, Duarte Pacheco, Lopo Vaz de 
Sampaio, e tantos outros, que expi
rou com frase de Scipião Africano na 
boca, merecenos viva simp~tia, mas 
nem por isso deixamos do lhe reco
nhecer os defeitos. Não ó cato o mo
mento de lhe delinear as feiçõos; se
ria retratá-lo a uma luz carregada e 

(") E quanto me vó~. senhor, requereis, 
ou elle8, não houvera de ser para ficar per 
homens d'armas, que ntJo me pario minha 
mtJe senao para capittJo e nao l'OSSO las
carim.• João de Barros. Decadas, 1v,iliv. 
x, cap. xx1. 

sinistra, porque o assalto á ilha de 
Bet<>, que ficou tendo depois o nome 
fatal da Ilha dos Mortos,-ó um dos 
passos mais craeis das brilhantes e 
terríveis av1Jntaras daquela epoca ex· 
traordioaria ! 

A armada ia no rumo de Diu. Che
gando á ilha de Bote, a oito foguas 
da cidade, que havia de ser teatro 
dos famosos feito11 de Antonio da Sil
veira, D. João de Mascarenhas e D. 
João de Castro, vendo que os rumes 
ostavam levantando ama fortaleza, foi 
sobre eles. 

O capitão dos rumes era um homem 
atilado, prudente e de valor iodoma
vel. Veia parlamentar com Nuuo da 
Cunha, e fez.lhe sentir que iodo ele 
sobre Diu, a empresa de tomar aquela 
ilha era de nenhum valor. A gente 
q ao estava sob o seu comando dt) fór
ma nenhuma podia embaraçá-lo nos 
aeus planos, e nem por sombras ser
lhe nociva. 

Nuno da Cunha insistiu, porém, 
em que eles se dessem por captivos. 
Ramos em cativeiro de portuguoses 
queria dizer a injuria constante, o tra
balho sem tregaas, os tratos diurnos, 
e muitas vezes a morte, por mero ca
pricho, em martirio longo e crucian
te! A' intimação de Nuno da Cunha 
o capitão dos rumes respondeu nega
tivamente. 

Alguns fidalgos e cavaleiros foram 
de opinião que se não désso o assalto. 
Não estava o governador fóra deste 
proposito; vendo, porém, a firmeza, 
e até certo ponto, a altivez do rume, 
receou que pudesse comunicar com os 
de Dia, e que este proct>dim1Juto de 
lenidade dos nossos diminuísse o ter
ror que devia produzir neles a formi
davel armada. 

Concertou-se o assalto para o dia 
seguinte. O capitão dos rumes deu 
parte aos seus do que passara com 
Nono da Cunha. Todos, a ama voz, 
responderam preferir mil vezes a mor
te ao cativeiro. 

Aqueles desventurados, que dentro 
de poucas horas seriam verdadeira· 
mente martires dos seus aliás oobilia-

aimos sentimentos, como os heroes de 
Saguoto doante da temivijl espada de 
Aníbal, rouniram os objectos de va
lor, o fato, todo o mantimento, e lar
garam-lhe fogo. Os portagaezes, ven
do que os ramos queimavam os seus 
haveres, compreenderam que estavam 
rosolvidos a morrer até ao ultimo. 

O capitão dos rumes, para a luta 
ser deses!>nrada, não consentiu que 
salssem da ilha as mulheres e crean
ças: mandou-as escouder pelas furnas, 
em covas o nos barrocaos 1 

A's duaa da manh11 do dia da Pu
rificação de Nossa S•mhora, devia 
principiar Cf terrível assalto. Aquela 
invocação era de bom agouro para os 
nossos portuguozos 1 

O fanatismo corrompe as idéas e as 
coisas mais· santas: u dia da Purifica
ção da Virgem achavam no propicio 
para aquela brutal, injusta e pavorosa 
matança 1 

Nano da Cunha ordenou que assai· 
tassem a ilha por muitos pontos ao 
mesmo tempo, para distrair a aten
ção e as forças doa mouros. Era ainda 
noite. No primeiro assalto o famoso 
Heitor da Silveira foi ferido de uma 
bala de ospingarda, ferida que a prin
cipio parecia insign ficante, mas de 
que lhe resultou a morte. Roy Vaz 
Pereira tambem ficou ferido de ama 
frochada perdida. Com o romper da 
manhã e crescer do dia cresceu tam
bem o ímpeto ~aquole sinistro com
bate. A heroicidade, a grande heroi
cidado, era a dos rumes. A morte ou 
o cativeiro! Vencer, impossível; ser 
captivo, pcor qoo a morte. Nesta doa
lidado, rostava o combate, o esforço, 
a bravura, a int repidez, numa pala
vra - o martírio 1 

Apertados por todos os lados, re
colheram se 1. m&squita, agora, para 
eh'&, templo e fortaleza ! 

Queriam sucumbir doutro do san· 
tuario das Kuas crenças; mas sucum
bir matado os acerbos e carnífices 
perseguidores! Da o nica porta que ti
nha a mesquita sahm aos centos fre
chadas despedidas com tal ímpeto, que 
derrubavam muito, dos nossos, atra-
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vessando couraças, adargas e capace
tes! 

Diogo da Silveira deu ordem para 
qua ninguem se puzesse em fconte da 
porta, e foi prevenir Nuno da Cunha. 
O governador, para chegar com mais 
rapidez ao desfecho da lota, lançou 
mão de am expediente. Mandou jan· 
tar a palha qae havia nas covas onde 
os mouros dormiam, arremaaeá la, em 
feixes, para a porta da mesquita, e 
lançar-lhe fogo com panelas inflama
das. 

Pegado o fogo, começou o fumo a 
entrar no ambito do edificio e a su
focar os mouros, qae saiam ás fre
chadas, jogando, num ultimo arranco 
de supremo valor, a sua de1rradeira 
carta. Os nossos caíram sobre eles ás 
lançadas e estocadas. Houve um mor· 
ticinio horrivel. O capitão, aquele 
r ume bravíssimo, foi atravessado com 
uma lança de arremesso, e segundo 
as palavras de Gaspar Correia, que 
assistiu ao assalto: «não podendo 
mais pelejar, arrancou as suas bar
bas e com elas na mão cala morto." 

GAZETA DAS COLONIAS 

Os que escaparam da morte, não os· 
caparam do cativeiro. E qae horror 
tinham a ele! Os nossos só conseguiam 
aprisioná-los, quando os achavam com
pletamente desarmados; a não ser 
assim, suicidavam-se. Gaspar Correia, 
conta om caso singular. Transcreve
mo-lo aqni com as mesmas palavras 
do seu autor das Lendas: 

«Eu, no mea catar, foi rodeando a 
ilha, e foi para tomar quatro molhe· 
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res que estavam sobre um penedo no 
mar, a que ellas foram a nado; mas 
um mouro que com ellas estava, tinha 
uma adaga com que as principiou a 
degolar; e eu as vi aparar a garganta 
para que o mouro as degolasse, e que 
não podo tanto remar qae primeiro 
degolou doas. As outras doas ficaram, 
porque um tiro Je espi,ngarda derri
bou o mouro, e estas duas se deita
ram ao mar por se matar a afogar , 
mss os romeiros se deitaram a nado 
e por força as meteram no catar, de 
que ao tornaram a deitar ao mar, 
para morrerem antes serem captivas.» 

(~ caracteristico este tragico episo
dio ! Nuno da Cunha, o grande nave· 
gador, levantava forro com a sua po
derosa armada, a maior que sulcara 
os mares da Iodia, victorioso na pri· 
moira refrega, mas victoria carregada 
de sombra, e que deixava ao campo 
daquela carnificina o sinistro nome 
da - Jllla <ÚJS Mortos! 

BULfulO PATO. 

P. Santos Gil, Limitada 
Imuortadorrs de Material Telearafico e Material Ferro-Viário de toda a PSDé·~ie : 

LOCOMOTIVAS, ZORR t\ S AUTOMÓVEIS, CARRUAGENS, TRACTORES AGRICOLAS, ETC. 

Conserva stocks permanentes para entrega imediata 

F AERICANTE3 l .J(oppe/ 9~Justria/ <!ar Ô' f!quipment <!o., ~td. 
!lenmyloanta ear and :ManuJacturing eomp. 

Secçêio áe construções Secçêio de Productos 
Ladrilhos o Azulejos l'Ul lindos deseohos e cores 

.Murslo d1urite», prest•rvativos de madeiras em 
variadas córes, telhas e chapas de asbostos, otc., 
das melhores marcas. 

Secçêio de Madeiras 
Possmmo11 tiUl armazem, para entrega imediata, 

madeira& da Província das melhores qualidades, em 
praochõos, barrotes e taboas, assim como tra.-essas 
para c&mrnbos de ferro, paus para minas, etc. 

LOUREN ÇO 

Compramos o oxportamos toda a qualidade ao 
productos da Proviocia, tais como: Milho, ~apira, 
Copra, Amendoim, otc. 

Eataucías e Armazf\Ds Alfaudf'gados ao Kilo
metro 1 para Doposito de Mt>rcador1as. 

Oficiuas do Serração, Fabrica de Mobilias, 
Portas, Janelas Aros, otc. movidas a Electricidade. 

TELEFONES 1 Escritor lo 400 
Estancla 493 
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A politica colonial belga 
Desde a Grande Guerra que a Belgica 

vem pondo na sua colónia do Congo toda 
a esperança do seu ressu rl('imento eco nó· 
mico. Abalada pela convulsão que, durante 
quatro anos, esteve destruindo as fontes 
da sua riqueza privada, não foi 11as lágri 
mas que procurou consolação : - foi no 
trabalho. E parece-nos oportuno registar· 
mos aqui a orientação que nele seguiu a 
pequenina 11açtlo·mar/ir, reproduzindo a 
correspondência que, em 18 de Fevereiro 
de 1921, foi dirigida de Bruxei&$ ao Temps 
pelo sr. Georl('es Detry: 

• A crise económica em que se debateu a 
Bélgica após a guerra, levou-a o encarar 
a sue situação com aquele desembaraço e 
aquela decisão que ~ilo o apanál('iO dos 
povos que nllo querem morrer. A 1inica 
grande riqueza que o seu solo encerra, é 
o carvão: os minérios pera as industrias, 
recebia-os de França e do Lui<emburgo; as 
lãs, pare as suas fábricas, iam des colónias 
inglesas e de Argentina; cêrca de três 
quartos da sua alimentação tinham de en· 
trar pelas suas fronteiras e os seus portos. 
E a sua produção industrial, que colocava 
90 º/o nos mercados estrangeiros, vira uma 
parte destes fechados como consequência 
da luta em que a Europa se envolveu. 

«Então, os seu~ olhos, aflitos, fii<aram
se no Congo, que o rei Leopoldo lhes 
legára, e onde rapidamente viram as pos· 
sibilidades, que ali teriam, de obter as 
matérias primas de que necessitavam e de 
colocar os produtos que eram fabricados 
pelas suas oficinas. 

•Por felicidade, a pasta das Colónias, 
confiada a um homem de acção durante o 
armisticio, -o sr. Louis Franck, - deixou 
de ser aquela coisa amorfa que até ali 
havia sido. E o ministro. querendo apreciar 
de vis11 o valor da co lónia imensa que ás 
suas mãos fOra confiada e a polltica que 
lhe conviria seguir para o seu fomento, 
para ele se embarcou e, no regresso, apre· 
sentava á Comera o seu plano de realiza· 
ções, que em dois pontos capitais se con
substanciava: dar ás empresas comerciais 
um11 direcção comercia l ; e desenvolver o 
mais rápidamente possrvel a rêde fluvial e 
a rMe ferroviária. Era preciso colocar a 
grande via de acesso ao Conl{O - o cami· 
nho de ferro Matadi· Leopoldv1lle - á altu· 
ra das necessidades e do poder económico 
da Colónia; era preciso desenvolver a 
rêde ferroviária de Katanl?a e ligá-la ao 
centro da Colónia e ao Baixo Congo; era 
preciso dotar a região das minas do nor· 
deste duma rêde ferroviária suficiente; era 
preciso reeularizar compl ~t11mente a parte 
marltima do Congo e os canais navegáveis 
do alto r io; finalmente, era preciso aumen· 
ter a frota fluvial e constn1ir as estradas.• 

Entrevistado pelo sr. Georges Detry 
sobre qual ser ie a sua po/ilica indígena, 
respondeu: 

- «Rompemos resolutamente com a po
litica de assimilação ou de associação, sob 
qualquer rc:ltulo que se mascare. Nós julga-

mos que a sociedade indígena deve livre· 
mente desenvolver-se, ~egundo o seu pró· 
prio fundo, a SU!I própr ia natureza, a ima 
mentalidade e o seu meio. Devemos esfor· 
çar·nos por fazer melhores Africanos e 
não imitações de Europeus. Devemos edu· 
car as populações servindo-nos dos dia· 
lectos locais, principalmente do sullafli, e 
devemos ensinar as linguas europeias uni· 
camente aos indigenas de é/i/<', que se 
destinem á medicina ou á igreía. Devemos 
lambem respeitar e desenvolver as insti· 
tu ições indigenas, que, em A f rica, foram 
demasiadamente demolidas. Essas institui
ções devem servir de ossatura á~ sociedn
des locais. Se nllo as d •11envolvermos, nllo 
conseguiremos ~riar senão um vasto prole· 
tariado negro, muito difícil de 1!'0\lernar. 
Quanto ao ensino, deverá ter , sobretudo, 
um caracter tecnico, cujos resultados se· 
rão bons. Não nos esqueçamos que foi a 
longa prática das oficinas que fez as vir· 
tudes de tenacidade e de energia da nossa 
pr ópria raça.• 

Preguntando sõbre qual a pn/ltica eco
nómira que i ria seguir, respondeu: 

cE' preciso, antes de tudo, resolver a 
questão dos transportes, vital num pais 
novo. Nós continuaremos a reali zação dum 
vasto programa de obras públicas. Os 
diferentes pontos desse programa serão 
executados paralelamente.• 

Representa tudo isto uma visão perfeita 
do alto valor que as colónias representam, 
devidamente relacionado com o esforco 
preciso . • • para o seu aproveitamento. 
l Transcendência que nos assombre? - Ah, 
não, por Deus! Mas cr itério que perece 
não caber em certos crâneos, que por oi 
vllo dando á luz os partos ..• da mioleira. 
E', afinal, a comesinha teoria do semear 
vara colher, que nos dá o milho dos cam· 
pos e as cou\linhas da horta. Dcsconhe· 
cem·na, porém, os homens da volilica, que 
nunca puzeram a inteligência ao serviço ... 
das terras de semeadura. 

Há, talvez, pontos a discutir, na opinião 
do sr. Louis Franck, quanto á política de 
assimilaçlJo. Mas, como segue na esteira 
do que a Holanda e a Inglaterra tomaram 
como melhor, quem sabe se seremos nós 
que andamos enganados? - A seu tempo 
veremos isso ... 

A cultura do algo
dão na Uganda 

Da excelente Revue Internaliona/e de 
Renseif!71ements Apicoles, numero de Se
tembro de 1923, extraiamos a seiuinte 
noticia sobre a cultura do algodão na 
Uganda, subscrita por W. S. Gray, agente 
tecnico do 1. 1. de Agricultura, de Roma: 

O algodoeiro está muito largamente es· 
palhado na Uganda, nas alti tudes inferiores 
a l :200 metros e nos distritos onde nllo 
existem senão fracas diferenças entre as 
temperaturas diurna e·nocturna. Graças ás 

via~ fluviais e ás exce•entes estradas, as 
ce>rnunicações silo boas no interior do pais, 
mas o único meio de transporte para a 
costa é o corninho de ferro dn Ueanda, 
que é de vio simples e não bastará ao 
comércio ernquanto não lhe forem introdu
zidos os melhoramentos de que precisa. 
Esta situação tem uma influencia directa 
sobre o desenvolvimento de todas as pro· 
duções, porque é frequente o atraio no 
transporte das mercadorias e nunca Re 
P~tá seguro de que os produtos chegarão 
com a rapidez necessária aos mercados 
europeus. Por isso mesmo, não se pode 
esperar nenhum aumento daR superfícies 
cultivados de algodão emquento os meios 
de transporte não forem melhorados. 

(Js melhores solos, são os i.ole>s li1?eiros. 
profundos. 'Ent•e os solos a que se chama 
derras negra~ para algodão-. numerosos 
silo os que retêm demas;adamente a humi· 
dade e são situados nas localidades ontle a 
drenRl('em é dif!cil. As variedades cultiva
das pertencem ao tipo americano de seda 
longa: Allen, Sunf/oll'er e Nrassala11d; 
esta 1iltima variedade foi aclimatada no 
Niassa e introduzida na Uganda !:e poucos 
anos. 

Todas as regiões da Uganda, de altitude 
infer ior a 1 :220 metros, convêm para a 
cultura do algodoeiro. mas n solo está 
muito parcelado, e é muito dificil encontrar 
grandes superflcies homoiréneas. Algumas 
partes das provlncias do Norte e do Este 
de Uganda podem ser consideradas como 
as mais convenientes sob este ponto de 
vista. De mais, a provrncia do E.•te po:isui 
a vanta1?em do transporte por água sobre 
os lagos Kioga e Kwania. A população é 
muito abundante e os indigenas parece 
terem-se lançado sér ismente á cultura do 
algodão; mas têm necessidade do encora
famento e dos conselhos do Govêrno para 
empregar os métodos modernos de cul · 
tum. 

() ol1?odoeiro é culti vado exclusivamente 
pelos indlgenas em pequenas superflcies 
de 10 a 40 ares e a colheita é vendida ás 
oficinas de descarocamento ou nos merca· 
dos publicos. A colheita é inferior a 350 
kg. por hectare, o que é insuficiente, pois 
que, usando-se melnores métodos de cul· 
tura, ultrapassa 450 kj?. na! plantações do 
Qovêrno. Os nurneros, que abaixo damos, 
indicam as colhei tas obt idas em 1921 numa 
grenfa experimental, sob a fiscalização do 
Ministério da Agricultura: 

Rend. por lla. 

Var. All•w n.0 14. SOO Kt. 
» SunOower. • 517 » 
» Allen •.• , . ,. 545 » 

Comp. da fibra 

31mm,7 
30-,t 
3omm,1 

Ha duas estações de seleeçllo de semen· 
tes no pais, e pratica-se um grande esforço 
sob o ponto de vista do ccontrOle• das 
sementes, da sua distribuição e do ensino 
aos lndlgenas dos métodos modernos. 

Adopte·se um afastamento de cêrca de 
de 60 centímetros. A plantação é feita nas 
províncias do Est(!em Junho e Julho e a 
colhei ta começa em Novembro. A colheita 
é , geralmente, mel executada pelos indige.· 
nas, que apanham, juntamente com o algo· 
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dão, pequenos bocados de folhas quebra
das, sendo muito dlflcll separá-las no des
caroçamento. 

Esta cultura não é muito interessante 
para o Europeu, em consequêr1cie de difi
culdade de se procurar e conservar a milo 
de obra suficiente, num pais onde o indl
gena é rebelde a qualquer trabalho conti
nuo e permanente. O Europeu, por outro 
ledo, precisaria de cultivar grandes super
fícies e, então, teria muito a recear dos 
para~itas e das doenças. A'ituns protestos 
se elevam contra a concessão inconside
rado de localidades próprias pare oficinas 
de descaroçamento nos distritos que já 
delas estão providos, o que tem como 
resultado impedir as oficinas de trabalhar 
em rendimento pleno e, por conseguinte, 
duma maneira económica. 

A distilação dos caroços de algodão 
produz um gás que constitue, para as ofi
cinas de descaroçnmento, uma fonte de 
energia a baixo preço. No Egito, as des
caroçadoras de rôlos silo as que, exclusi· 
v1unentE' , l'e empregam, dando a melhor 
qualidade de produto; mas no.s palses onde, 

GAZETA DAS COLONIAB 

como na Uganda, se não dispõe senilo 
duma mão de obra inferior , es descaroça
doras de serras têm numerosos defensores, 
porque a sua manobre é menos delicada, e 
sua conservação menos custosa, e o seu 
rendimento muito maior. O pêso médio 
duma bala de algodão, na Uganda, é de 
18'.! Kgs., e a densidade é de 486 Kgs. por 
metro cúbico. 

Uma conferência ori
ginal em Madagascar 

Lemos na Cronique de l'lnstitut Colonial 
François que, a fim de tomar contacto 
com os seus delegados directos nas cir· 
cunscr ições administrativas, o Governador 
Geral de Madagascar reunii a os Chefes 
da Provincia numa conferência, que se 
realizara no edrficio do Sacretariado Gerei 
em 2 de Fevereiro ríltimo, sob a sua presi· 
dência. 

Estiveram presentes o secretário geral, 

os lnspectores das Provlncias, o director 
de Finanças, o chefe do Gabinete Civil, e, 
para os assuntos da sua especialidade, os 
directores e chefes de serviço competentes. 

Na ordem do di11, figuravam as questões 
seguintes: Polftfca geral. - Atr ibaiçôes 
dos /unclon<Jrios da administraçtJo fran· 
cesa. - ReorJ!anizaçtJo da administrac:tJo 
indff(ena. - MtJo de obra. - Trabalhos 
públicos. - .ldnas. - lmp0s/os comunais. 

Todas estas questões foram examinadas 
num sentido de descentralização, tendo em 
viste simplificar as relações dos colonos 
com a administração provincial. 

No decurso da discussão, o Governador 
Geral manifestou aos seus colaboradores 
o seu ardente desejo de conciliar os inte
res!les da Colonização, do Comércio, da 
Indústria, e os da população indígena, 
promovendo o aumento da produção e e 
faci lidede dos t ransportes. 

Devemos dizer que este processo é digno 
de meditação, e, se alguns dos nossos go· 
vernadores o fü1essem seguido, decerto 
não teriam incorrido em muitos dos seus 
êr ros. 

A CRISE DE ANGOLA 
A " Gazeta das eolónia·s .. publicará, no seu próximo número. 

a brilhantíssima conferencia que. em 15 de Abril último. foi reali
zada , perante os representantes dos interesses económicos de An
gola. pelo ilustre Governador do Banco Nacional Ultramarino. sr. dr· 
João Ulrich, versando a questão bancária e financeira da eolónia. 

POIHITO CHBAL DR AICOLA 
(F O G ERANG) 

Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada 

CAPITAL: ESC. 5.400.000$00 
Empreendimentos agricolas, pecuarios, comerciais, industriais e financeiros, em Angola, 

directamente ou por meio de emprezas que dêles especialmente se ocupem 

Soclc dodc•lil ft li11 I "' j á o r gonlzodns: 

Companhia dfZ Pescarias dfZ 1' ngola - Capital l.000.000$00 
Companhia ltg .. icolo-PfZcua ia dfZ lt ngola - Capital 9.000.000$00 

Sindicato para o fZstudo do Tabaco fZm 1l ngola - Capltal 1.650.000$00 

Sociedades fi liais em organisação : Para exploração do algodão e exploração de oleaglnosos 

Séde : Rua dos Fanqueiros, 12- LISBOA End. teleg. : FOGERANG 

Presidente do Conselho de Administração 

HrNl{'if BURNltY & c.· 
Administrador-Delegado 

f'RNESTO DE VILHENlt 

Administrador-Delegado em Africa : 

C oroncil l:DU~RDO MltRQUES 
L oan da, O . P . 332 

End. telegratlco : POGERA NG 

Missões _de estudv em varias regiões da Provincia 
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NOTICIAS E COMENTA RIOS 
.. Angola 

O movimento dos coloniais em Lisboa 

As reuniões magnas que, pelos represen
tantes dos interesses económicos de An
gola, foram realizadas no Centro Colonial 
a fim de se fa1er ouvir pelos poderes pú
blico~ a voz angustiosa da Colónia, ha 22 
mezes sofrendo duma cri'le que não tem 
igual na Histor io, já tiveram o seu éco na 
imprensa da Provincia. E com palavras de 
incitamento e de carinho foi recebido o 
generoso e patriótico esforco dos que lan· 
çaram ombros ao cometimento, a nenhuma 
diligencia se poupando para que es nuvens 
de tormenta; que se acastelavam sobre a 
Colónia, começas~em a desvanecer-se. 

O brilhante bi-semanário de Loanda, A 
Província de Anf(ola, pela pêna comba
tiva do sr. Adolfo Pina, chama ao movi
mento iniciado em Lisboa um movimento 
de renascença colonial, e lança o seguinte 
caloroso apêlo ás forças vivas da Provín
cia: 

cAqui deve repercutir-se a orienlaçllo 
em que vi/o as forças aclivas dos coloniais 
em Lisboa. 

Para vencer, é preciso que tolos os 
elementos de acçl1o se conjux11em. 

N/10 suceda, agora que os nossos com
panheiros de trabalho em Lisboa se uni
fllm, que mal entendiclos 011 avolumados 
despeilos cavem mais fundo os abismos 
de apaironadas discusslJes. f.' preciso que 
ludo isso desapareça, que as discordan
cias passagdras, que as desinte/igencius 
fu~zes, cedam perante os superiores in
teresses da Naçllo e da Colónia.• 

E' assim mesmo 1. . . E ai de nós se es 
força~ da Colónia, dando mais ouvidos á 
sua dôr do que á suu razão, se dispersem 
em atitudes de combate que, nada resol· 
vendo, só poderão ter como consequen· 
cia . . o m&l-estar de todos. Talvez peor 
ainda: o nosso maior descrédito perante o 
est rangeiro. 

Não serâ assim? Vejam-no bem aqueles 
que, serenamente, possam meter a alma 
na questão. 

Progressos de Porto Amboim 

Noticias recebidas de Novo Redondo, 
dizem-nos que no dia 17 de Março foi en
terrada a primeiro e9taca da ponte-cais 
em Porto Amboim, que deve estar pronta 
dentro de 7 a S mezes. A ponte terá 110 
mdros e a sua construção está a cargo da 
firma Johnston & Pederson, tendo como 
auxiliar o sr. P1etro Clerice. 

E' mais um R'rande melhoramento que 
aquele porto fica devendo á Companhia do 
Amboim, construtora do caminho de ferro 
que já está servindo a região de Benguela· 
Velha. 

Caminho de Ferro de Loanda 

T ranscrevemos da Província de Angola, 
a seguinte local: 

•Temos pre!.ente uma interessante este
tistica gentilmente cedida e referente á 
carga transportada em grande e pequena 
velocidade, durante os dois 1íltimos anos, 
de qual extratamos os seguintes ilm:idati-
vos números: 

1923 1924 
Toneladas 

Mercadorias I ascendente •. 
G. V. \descendente. 

1.887 1.999 
2.307 1.924 
4.194 3.923 

Me· codor iasfescendente. . 8.308 13. 188 
P. V. ;descendonte. 17. 101 16.215 

25 .409 29 .403 

Total do trafego . .. . . . . 29:604 33.326 

Diferença para mais em 191!4. • . . . 5.723 

A média mensal da carga transportada 
em 19'23 no C. F. L ., foi de 2.467 tonela
das e em 191!4 de 2. 778. 

O máximo de tonelagem mensal trens· 
portada foi atingido em Julho de 1923 com 
3.106 tC1neladas, e em Setembro de 191!.t 
com 4.337 toneladas. 

Tambem podemos dar nota do café trans
portado nos ultimos seis meses para o li
toral: 

1924 Toneladas 

Setembro. .. . ... ... . ... 266 
Outubro. . . . . . . . . • . . . . . . • . . . . . 287 
Novembro... .. . . . . • . . . . . . . . . . . . 309 
Dezembro... . .. .. ..... . • .. .. .. . .. 349 

1926 
Janeiro... . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . 405 
Fevereiro... ....... ... . .. .. . . . . . 91!0 

Total .. . ... . ... 2535 

Folgamos em registar o notavel aumento 
de rendimento do trafego do C. F. L. 

Já não ha nas estações ao longo du 1 inha 
carga ret ida ha mais de 6 meses, quando 
ainda ha pouco havia carga despachada 
em 1922. 

Diamantes de Angola 

Os ter renos diamantíferos de Lunda, 
cuja exploração foi ia;iciada em 1917 pela 
Companhia de Diamanles de Angola, já 
produziram, até fins de 191!4, 578.2()1 qui· 
lates, tendo sido a sua produç.ão anual a 
seguinte: 

1917 .. .............. . 4. J 10 quilates 

1918 ·· ·· ·· • ··•····•• · 14.070 ,. 
1919 ....... . . ....... . 48.5'}1 ,. 
191!J ......... . ..... . 93.529 ,. 
191!1. .... . ........ . 106.719 ,. 
1922 .. . .... ... : ... ... . 98.684 ,. 
19'23 ••. •. •.•. . .. • . ••. . 94.478 
1924 .... ... . .. . . ••••• 118.107 » 

Fornecimento de água ao Lobito 

A case Peulinl!" & C.0 já terminou todos 
os trabalhos de abastecimento de águas á 
cidade do Lobito. 

A áJ?ua é c11ptada junto do rio Catum
belo, em dua~ grandes CdCimbas, e lançada 
por bombas poderosas para um J?rande re
servatório, no alto de um dos morros que 
circundam esta vila, de onde segue sob 
grande 1>res0 ão pare o L<>bito. 

Para abrir o fornecimento de água ao 
público, faltava apenes a ligação á rêde 
geral ela cidade e completar esta, o que não 
esteva no contracto, sendo preciso para 
isRo dispender mais 300 contos em diverso 
material e importar, quant ia esta que o 
govêr no da Provincia já pôz á disposição 
dos empreiteiros. 

Cabo V e rde 

O orçament > da Provlncla 

Em 13 de Abril último, foi discutido e 
aprovado o orçamento de receita e despesa 
da Colónia pare o ano económico de 1925-
19'26 acusando um saldo positivo de mais 
de 3.000 contos. 

Logo que nos seja possível consultar o 
referido orçamento faremos as considera
ções que a nossa ra<ão ditar, porque não 
podt!mos compreender como numa Colónia 
tilo necessitada de melhoramentos as con
tas se •a Idem com superavit ... corno se 
e~ti11esse apetrechada de tudo quanto ca
rece. 

Al?uardemos ... 

O mercado municipal da Praia 

Noticias vindas da Praia, dizem-nos que 
devia ter sido inaugura.!o em 30 de Abril 
ultimo o mercado municipal, que fica sendo 
o pr imeiro do arquipelego em luxo e como
didades. E' dotado com pavilhões para a 
venda de carne, de peixe, de carvão, etc., 
incluindo entre os seus melhoramentos um 
salão de refeitório pare os vendedores. 

Sendo os me~cados, por assimdi7e1, o es
pelho da riqueza económica de q"elquer 
pais, os nossos mais sinceros votos serão 
por que a riqueza de Cabo Verde possa 
sêr bem digna da magnificencia do mercado 
da sua capital. 

l\Xacau. 

Porto de Macau 

No ministerio das Colónias receberam·se 
noticies de Macau, comunicando que seco
meçou a t rabalhar de dia e de noite nas 
obras da construção do po1 to exterior da
quela província, R fim de as mesmas pode
rem estar concluídas dentro do prazo mar-
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cado no respectivo contrato, isto é, em 
maio do próximo ano. · 

Mercê de estudos posteriores, foram fei
tas algumas modificações no contrato, re
sultando o poder ser construida uma maior 
extensão de cais acostevei>l, armazens e 
mais «outilage• do porto e ainda o afunda
mento do canal Je aces~o de mais dois pés 
além do já planeado, fiCdndo assim asse· 
gurada a entrada no porto a navio:i de 
vinte e sete pés de calodo. 

Tombem se recebeu informação de que 
as autoridades do provinc:a de Heungchan 
ordenaram a construção de umo estrado en· 
tre Sakki e Macau, cuja estrada tem já 
construidos vinte e cinco quilometros. 

Tudo se prepara para qne o n\lsso porto 
de Macav em breve seja a saída natural de 
todas as ~iquezas da região ao norte da
Quela provincfa. 

O sr. ministro das Cólon ias, não concor· 
dando com a proposta do governador de 
Macau, pera a exploração do por to daquela 
colónia ser feita por uma companhia inter
nacional, despachou no sentido de ser 
cr iada uma junte autonoma para a admini~
tração e exploração des~e porto. 

.ln dia 

Estado da lndia 

Deixou no dia 6 de Abril, a lndia Portu· 
gueza, com sua esposa e dois filhos mais 
novos, o ex-governador geral, sr. dr. Jaime 
de Morais. 

Antes da partida e:1tivera S Ex.• em 
Velha Gõa, com o Sr. Petriarcha das ln· 
dias. para repôr nas mãos da Imagem do 
Santo Xavier o simbolico bastão que, de~de 
o Conde de Alvôr, representa o poder de 
chefe do Estado na lndia. 

S. r.ro.u1(• e Princ i1>f'I 

Uma visita do príncipe real da Bélgica 

Nem tudo são espi11flos para nós .. . 
Tombem temos dias de rosas, quando a 
justiça não dimana de bocas traiçoeiras. 

Por exemplo ... 
O governador de S. Tomé enviou ao 

Sr. Ministro das Colónias, no dia 9 do 
mês corrente, o seguinte telegrama: 

Em nome do gov~rno da Repúólica e da 
Colónia, fui cumprimentar ontem aóordo 
do •Anversvi/le•, o principe real da Bel· 
J:lca que desemóarcou comigo, visitando 
a roça .,.Agua /sé• e o paldcio do gov~rno. 

Sua Alleza, carinhosamente receóido, 
manifestou a muior admiraçao pelo mo
delar traóalho de colonizaçao portuguesa 
nesta ilha e retrióui11 as minhas sauda
ções com votos pela prosperidcule da 
Colónia e da Rep•íólica.- (a) Governador. 

Vamos mandá-lo, em papel de r ebuçado, 
aos «quadrilheiros», que, intentando rou
bar·nos, começarem o assalto .. . pela difa· 
mação. 

GAZETA DAS COLONIAS 

A nossa biblioteca 
R.·cd,emos e agradecemos, as se

guiotos publicações : 

Jornal da Europa. Numero extraor· 
dinarjo dedicado ao~ Açores. E' precioso, 
tanto sob o ponto de vista artístico, como 
pela sua colaboração literária. Merece sêr 
lido e bem guardado, pelo muito que de 
belo encerra nas pagina;i opulentas onde 
se foca a maravilha de tod'l o arquipelago 
açoreano. 

B ol eti m d as M issões Civilizado
ras. N .0 22. Faz a propaganda dos traba· 
lho~ realizado pelo agentes do Instituto de 
Mi~sões Coloniais nas duas costas de 
A frica, evidenciando a dedicação e o zêlo 
com <1ue todos eles, nas mais afastadas 
regiões, procuram bem·servir a sua Patria. 

O M issionário Catolico. Beletim 
mensal do Colegio das Missõe; Religiosas 
Ultramarinas Portuguêsas. 1\.0 8. lnleres· 
sante publicação onde ressalta o patriotico 
e inteligent~ esforço dos nossos padres 
seculares em prol da civilisação, numa 
luta de sacrifícios que só eles, animados 
pela sua fé, sabem arrosfar e. sem desfa· 
lecimentos, sabem vencer. 

Missões de A ngola e Congo. N.º 4.• 
V ano. Merece·nos o mesmo conceito que 
já exprimimos relativamente ao •Missio· 
nário Catolico». São «boletins» que devem 
sêr lidos e meditados, por todos aqueles 
que ás colónias dedicam algum arnôr. 

B iblos. N.cs 3 e 4. Boletim da Biblio· 
cada Faculdade de Letras da Úniversida-

OFICINAS GRAFICAS 

DO 

"Jornal da Enropa" 
Encarrega-se de todos os trabalhos 

tipograficos 

Bna do Grcmio Lusitano, 40r 1. 
L ISBOA 

21 

de de Coimbra. Publicação erudita, em 
cuJa leitura o nosso espír ito se recreia e 
ao fim da qual os nossos conhecimentos se 
dilatam. A «Gazeta das Colonias• honra· 
se com e sua visita. recomendando-a aos 
seus leitores que de bôas letras sejam 
ávidos. 

Estudos e trabalhos ex ecutados 
para o est abel ecimento d e agua p t.· 
tavel á c i dade de Macau. E' um inte. 
ressante volume de 3i2 paginas, publicado 
pela Direcção de Obras Publicas de Ma· 
cau, no qual se historia e documenta o 
h1rgo esforço realizi.do para o abasteci· 
mento de aguas naquela nossa formosissi· 
ma colónia do Oriente. Bem haja o sr. En· 
genheiro Adriano Augusto Trigo peta sua 
obra e ... pela sua oferta. 

Estatistica do Comercio e N ave
gação do E stado da Tndia. Ano de 
19'23. Não ha louvores que não mereça o 
distintrssimo director dos Serviços Adua· 
neiros da lndia, Sr. Daniel da Silva Bas· 
tos, pelo formidavel trabatho a que se de· 
votou para organizar e regularizar todos 
os serviços a seu cargo. Sabemos bem o 
e• tado em que o Sr. Silva Bastos os en· 
controu, e, durante dois anos, quasi dia a 
dia, fômos acompanhando o seu labôr. A 
sua ultima estatistica mostra-no;; que ven· 
ceu inteiramente, rematando o seu esforço 
como pretendia. Dela nos aproveitaremos 
para algumas considerações que temos a 
fazer sõbre o economia da l ndia. 

B olet im m en sal da Gamara Por
tuguêsa de Com ér c i o de S. Pau lo, 
(Brazil). N.0 I, do X ano. E' um interes· 
sante boletim, precioso em informações 
estallsticas sobre o comércio por tuguês e 
redigido com alto esvirito patriotico. O 
numero presente, presta homenagem á me
moria do glorioso aviador Sacadura Ca· 
brel e publica um valioso artigo do Sr. 
Ezequiel de Campos sôbre o Momento 
Economico Português. 

B ollettino di I nformazioni Econo
miche. Esta valiosa publicação do .Mi· 
nlstério das Colonia~ italiano, que em 
termos amabilíssimos solicitou a nossa 
permuta, fornece-nos dafos estatísticos 
de toda a Mtureza sc.bre as colónias ita
lianas, constituindo uma valiosa publicação 
para o seu paiz. 

Agradecemos a sua visita. 
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COMPANHIA DE DIAMANTES DE ANGílLA 1 
(DIAMA NG) 

SOCIEDADE ANONIMA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

Com o capita_l de Esc. 9.00 0.000$00 (ou ro) 

• . 
t . . 
! 
' . . . . . . . 
: 

Direito exclusivo de pesquiza e extraçã de diamantes na ProVincia i . 
de Angola, por concessão do respectivo Governo ~ 

Séde social : Rua dos Fanqueiros, 12-2." - LISBOA 
Tele granl.as: DIAM ANG 

. ~ Escritorio em Bruxelas, Londres e Nova York 
Presidente do Conselho de Administração Presidente dos Grupos Estrangeiros 

Banco Nacional Ultramarino Mr. Jea n Jadot 
Administrador-delegado : ERNESTO DE VILHENA 

"<ipres~ ntação e di1·<icção técnica <im ~frica 

R epresentante Directo1 técnico 

Tenente-coronel Antonio Brandão de Mel o Mr. Gleen }'{ . Newport Caixa P ostal 347 Teleg .: DIAMANG 

L O ll N D ll OUNOO LU~O/l 

. . • . . . 
: . . . 
:· . . . . . . . . 
: . . . • . . . . . . 
i 1 
H 

MAROUES, SEIXAS & ~. A L.ºA 
LISBOA E AFRIC A 

LISB0:A. TRA VESS:A. H0S R_El"\0LARES, 10, 3.º, ESQ. 
Telegramas " fERRAMENTA" Tele fone 2914 e . 

N0V0 R_EH0NH0 - C::AD~A H0 C0RREI0 N.º 3 

Telegramas "SEIXAS" - Telefone 1 

Sorticlo c o m ple to d e a rmarinho, m e r c adorias p a r a p e rmut a, 
t intas, f e rragen s . etc. 

IMPORTACÃO~EXPORTACÃO 
MARINHAS DE S AL 

eriação de gado bovino. ~ navegação á vela para todos os portos da provincia 
Grandes plantações de algodão e fabrica de desgranamento 

pelo sistema mais aperfeiçoado em Novo 'Redondo 
Grandes depósitos de café do Amboim. óleo de palma e coconote das suas roças do Amboim 

e Seles-Boa Lembrança. Santa elara. Al iança. Montebelo. ~io Luate e Monte Alto 
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i~Sõ1TS~A~VMA~C~fiiõõ<i<ê~1<1 
V ~ 

~ Sede em LOANDA ~ 
~ ~ 

~ Angola - eabo Verde - Lisboa ~ 
V ~ 
~ ~ 
V . ~ 

~ lmpnrtação e Exportação -·-- Productos eoloniais ' ,. ~ 

~ ~ eereais de fJf ngola ~ 1 

~ ~ 
~ Representantes privativos na Africa FORD MOTOR CQMPANY E U A ~ 
~' Oc!dental Portugueza da: • · · ~ 

V, Sucursal no LOBITO Representação e lmportação exolush.é de carros de tu- ~ ~ : rismo, camionetes, tractores FORDSON, aoessorios e so- •Ili Y bresealentee • ~ 

~ Socurs:il em Lisboa - RUA GARRETT. 62, 2. 0 
ENo. TELEG-{ ~:~:t~i~1:.=;~::E ~ 

>~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~A~A~~~~~A~~~~AAA~~~~~ 

~-~~~--~~~~~-~~~~~~~~~-~~~~MM•)OE~-~ s SÁ LEITÃO & LA L°A RDA 1~~ABL~N;, 4
5, , . i 

1 1 J 1 
- Teleg.: " MONDEGO"-Lisboa - I 

~ Importação e Exportação ~ 
~ directa das suas casas em AFRICA de todos ós produtos de ANGOLA (Afrlca Ocidental Portuguesa • * - - • .., eafé, eacau, · ··~ · · · . · e eoconote, ô 1eo de 
·~ pt> lma, Urzela. 
l« Borracha, eera de * abelha Goma 
>K copal, Marfim etc. * E d . !« m epos1to para 
)K fornecimentos: 

! Fazendas, Quinquilharias, 
"' Géneros alimentic:iqs, Fer
\.\f rementas, Vihos, Oleos e 
"' variadíssimos a1 tigos da in
)l dustria nacio.nal e estran-
)K ge1ra 

'\-IM!~ 'l;c ~ ~ 'W' ~~~ 
#"\~7"-. , . - ~ ~ ~~ili'i!ii 

DEPENDENCIAS DE LOANOA 
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Tetegrbmas 

CAPA 

COMPANHIA 
A'CRICOLO-PECUARIA 

DE ANGOLA 
SOClfOAOE ANOHlMA ot RfSPONSA81LIOAOf LIMITADA 

ANTIGA SE..CÇÂO OE C.C'.RtAE:I DO 

/ón?en/õ Ciero/ e/ .:4ng>o/o 

CULTUAA CE CEAEAES 

CAEACÀD E APeRrEl~DAM~NTD e~ CACO 
INSTALAÇÕES 

L/UlllJ4. Bf llCl/ELI. lll/4NBIJ. L l/BA/lt;{l, 
C.UllLP, C/1/#Çú'Ãll, Lllllld4ff. ..dtYIJ//LIJ, (7111.PUtYCQ, CHl.9hf, 6AN.9t7Jelr 

CAPITAL ~~9000:000#00 
Jl'/JJ1 Elilt!IJ&,4 .. /lutJ d@ fiAf PtJ//#J /J!.P' 

TELEFONES : ( '! 480 e ( -! 9 70 

Telefone: 2249-Central 

endereço !elegrafico: 

Lisboa - GENGUBA 
Loanda - FUBA 
Dondo - COCONOTE 

LIMITADA 

Gonorõs Coloniais 

LOANDA 
DON DO 

e 
LISBOA 

Rua Madalena, 66-I. 0 

RleA~D6 Pl~ES & e.A 
LISBOA AFRICA 

Loanda-Caixa postal 3~8 
End.0 tel.0 - A n1on1l o e n"'e End.°' tel.°'- Tabacol!l- Sllvoro "' 

l"-fi'\USTUI IAL C'õl leOPIFICA Fabrica de Gol o e H.of'ri~erante,,.-(Fornecimentodegelo, a J1 V 1 1\ } 1\ 1\ vapores e de pei.re conge/aclo, na linha ferrea Loanda-illa/ange) 

EMPREZA DOS TABAeos DE ANGOLA Fn'h1·ico rneco n ico 01><-,.f'oiço,.do ele 
plcud">,.., c igurro .. o <•hua·vto"' 

I MPORT ADORES SERRALHERIA MECANICA EXPORTADORES 

~o <•i etu•· lo,.. 

<I<' : 
Elias & Pire,,,., Ltd., em Luc a la - com filiais de permuta nas regiões de café. 
Soc iedade Agrícola e Intlu:strial de Camoma, Ltd. - (Agricul!ura). 
Empreza P e cnaria do Rio Tapada, Ltd., no I.Jobito e Egi-

pto- (creação de gado e cultura d'algodão e palmares). 
Machado & Ricardo nos Selle s - (Cultura de Palmares). 

o SEU MOTO~ (XIG ( $pidoléine o füO QU( LUSiMICI 



-----~------. -------- ___ _,__, .-..--- --

A VELOCIDA DE 
NUNCA F ALT 1\RA' AO 

CARRO 

QUE 

EMPREGAR 

Auto-Gazo 
A MELHOR 

GAZOLINA 

-----------

.. VAC UUM O IL C O MPANY 1 

·--------------· 
o sEu MOToR cx1c1 Spidoléine o ouo aue LusR1F1cA 


	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0001
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0002
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0003
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0004
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0005
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0006
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0007
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0008
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0009
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0010
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0011
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0012
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0013
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0014
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0015
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0016
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0017
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0018
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0019
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0020
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0021
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0022
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0023
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0024
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0025
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0026
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0027
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0028
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0029
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0030
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0031
	GazetadasColonias_N22_10Mai1925_0032

